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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembleia 
Nacional Constituinte para instituir um Estado Democrático, des-
tinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, 
a liberdade, a segurança, o bem‑estar, o desenvolvimento, a 
igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social 
e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução 
pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indis-
solúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui‑se 
em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I ‑ a soberania;

	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II ‑ a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos necessários ao exercício 
da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da cidadania).

III ‑ a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência 
doméstica e familiar contra a mulher).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos editados pelo Poder Executivo 
Federal que dispõem sobre a promulgação de convenções e recomendações 
da Organização Internacional do Trabalho – OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Súm. Vin. 6; 11; 14; e 56, STF.

IV ‑ os valores sociais do trabalho e da livre‑iniciativa;
	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; 
dispõe sobre a prevenção e repressão às infrações contra a ordem econômica).
	` Lei 13.874/2019 (Institui a Declaração de Direitos de Liberdade Econômica; 
estabelece garantias de livre mercado; e dá outras providências).

V ‑ o pluralismo político.
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do disposto nos incisos I, 
II e III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, independentes e harmônicos entre 
si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da República Fede-
rativa do Brasil:
I ‑ construir uma sociedade livre, justa e solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Convenção Sobre os Direitos 
das Crianças).

	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto Internacional Sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais).

II ‑ garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III ‑ erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigual-
dades sociais e regionais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza).

IV ‑ promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, 
sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a violência doméstica e 
familiar contra a mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Interamericana para Eliminação 
de Todas as Formas de Discriminação Contra Pessoas Portadoras de 
Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional de Promoção da Igualdade 
Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 11.471/2023 (Institui o Conselho Nacional dos Direitos das Pessoas 
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais, Queers, Intersexos, 
Assexuais e Outras).
	` ADPF 132 (DOU, 13.05.2011) e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil rege‑se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a intensificação das relações 
internacionais do Brasil com os seus parceiros comerciais, em função de 
um maior apoio do Banco do Brasil S.A. ao financiamento dos setores 
exportador e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União).

I ‑ independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o funcionamento do Conselho 
de Defesa Nacional) e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II ‑ prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de reconhecimento da com‑
petência obrigatória da Corte Interamericana em todos os casos relativos 
à interpretação ou aplicação da Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos).
	` Dec. 6.980/2009 (Dispõe sobre a estrutura regimental da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da República, transformada em 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República pelo art. 3º, 
I, da Lei 12.314/2010).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da Verdade no âmbito da Casa 
Civil da Presidência da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Internacional para a Proteção de 
Todas as Pessoas contra o Desaparecimento Forçado).

III ‑ autodeterminação dos povos;
IV ‑ não intervenção;

	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Estados Americanos ‑ Protocolo 
de reforma)

V ‑ igualdade entre os Estados;
VI ‑ defesa da paz;
VII ‑ solução pacífica dos conflitos;
VIII ‑ repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
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	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Interamericana contra o Ter‑
rorismo).

IX ‑ cooperação entre os povos para o progresso da humanidade;
X ‑ concessão de asilo político.

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre Asilo Territorial).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).
	` arts. 27 a 29 da Lei 13.445/2017 (Lei de Migração)

Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a inte-
gração econômica, política, social e cultural dos povos da América 
Latina, visando à formação de uma comunidade latino‑americana 
de nações.

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Constituição de um Mercado 
Comum ‑ Mercosul).
	` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de controvérsias ‑ Mercosul).

TÍTULO II 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I 
DOS DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo‑se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, 
à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:

	` arts. 5º, §§ 1º e 2º; 14, caput; e 60, § 4º, IV, desta CF.
	` Lei 1.542/1952 (Dispõe sobre o casamento dos funcionários da carreira de 
diplomata com pessoa de nacionalidade estrangeira).
	` Lei 5.709/1971 (Regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro residente 
no país ou pessoa jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil).
	` Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos 
e Privados).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` Súm. 683, STF.
	` Súm. Vin. 6; 11, 34 e 37, STF.

I ‑ homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos 
termos desta Constituição; 

	` arts. 143, § 2º; e 226, § 5º, desta CF.
	` art. 372, CLT.
	` art. 4º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados).
	` Lei 9.029/1995 (Proíbe a exigência de atestado de gravidez e esterilização, 
e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de perma‑
nência da relação jurídica de trabalho.
	` Lei 12.318/2010 (Lei da Alienação Parental).
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos Humanos 
‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a Eliminação de todas as 
Formas de Discriminação contra a Mulher, de 1979).
	` Dec. Leg. 26/1994 (Convenção sobre a eliminação de todas as formas de 
discriminação contra a mulher)

II ‑ ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude de lei;

	` arts. 14º, § 1º ; e 143 desta CF.
	` Súm. 636 e 686, STF.
	` Súm. Vinc. 37 e 44, STF.

III ‑ ninguém será submetido a tortura nem a tratamento desuma-
no ou degradante; 

	` incs. XLIII; XLVII, e; XLIX; LXII; LXIII; LXV; e LXVI deste artigo.
	` arts. 2º e 8º, Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Lei 9.455/1997 (Lei dos Crimes de Tortura).
	` Lei 12.847/2013 (Institui o Sistema Nacional de Prevenção e Combate à 
Tortura; cria o Comitê Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e o 
Mecanismo Nacional de Prevenção e Combate à Tortura).
	` Súm. Vin. 6; 11 e 37, STF.
	` Dec. 6.085/2007 (Promulga o Protocolo Facultativo à Convenção contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, Desumanos ou Degradantes, 
adotado em 18.12.2002).
	` Dec. 40/1991 (Ratifica a Convenção Contra a Tortura e Outros Tratamentos 
ou Penas Cruéis).
	` art. 5º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Dec. 8.154/2013 (Regulamenta o funcionamento do Sistema Nacional de 
Prevenção e Combate à Tortura, a composição e o funcionamento do Comitê 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura e dispõe sobre o Mecanismo 
Nacional de Prevenção e Combate à Tortura).

IV ‑ é livre a manifestação do pensamento, sendo vedado o ano-
nimato;

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 1º , Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar inativo, 
de pensamento e opinião políticos e filosóficos).
	` art. 2º, a, Lei 8.389/1991 (Institui o Conselho Nacional de Comunicação 
Social).
	` art. 6º, XIV, e, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União).

V ‑ é assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, 
além da indenização por dano material, moral ou à imagem; 

	` art. 220, § 1º, desta CF.
	` art. 6º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos 
Públicos e Privados).
	` Lei 7.524/1986 (Dispõe sobre a manifestação, por militar inativo, de 
pensamento e opinião políticos ou filosóficos).
	` Dec. 1.171/1994 (Aprova o código de ética profissional do servidor público 
civil do Poder Executivo Federal).
	` Súm. 37; 227; 362; 387; 388; e 403, STJ.

VI ‑ é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo 
assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na 
forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias;

	` arts. 208 a 212, CP
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` arts. 16, II; e 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da Lei 7.505/1986 e institui 
o Programa Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` arts. 23 a 26, Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial).
	` art. 12, 1, do Anexo, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).

VII ‑ é assegurada, nos termos da lei, a prestação de assistência 
religiosa nas entidades civis e militares de internação coletiva;

	` Lei 6.923/1981 (Dispõe sobre o serviço de assistência religiosa nas Forças 
Armadas).
	` art. 24, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` art. 124, XIV, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.982/2000 (Dispõe sobre prestação de assistência religiosa nas entidades 
hospitalares públicas e privadas, bem como nos estabelecimentos prisionais 
civis e militares).

VIII ‑ ninguém será privado de direitos por motivo de crença re-
ligiosa ou de convicção filosófica ou política, salvo se as invocar 
para eximir‑se de obrigação legal a todos imposta e recusar‑se a 
cumprir prestação alternativa, fixada em lei; 

	` arts. 15, IV, e 143, §§ 1º e 2º , desta CF.
	` Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` Lei 8.239/1991 (Dispõe sobre a prestação de serviço alternativo ao serviço 
militar obrigatório).
	` Dec.‑Lei 1.002/1969 (Código de Processo Penal Militar ‑ CPPM).

IX ‑ é livre a expressão da atividade intelectual, artística, científica 
e de comunicação, independentemente de censura ou licença; 

	` art. 220, § 2º , desta CF.
	` art. 39, Lei 8.313/1991 (Restabelece princípios da Lei 7.505/1986 e institui 
o Programa Nacional de Apoio a Cultura ‑ PRONAC).
	` Lei 9.456/1997 (Institui a Lei de Proteção de Cultivares).
	` Lei 9.609/1998 (Dispõe sobre a proteção da propriedade intelectual de 
programa de computador e sua comercialização no país).
	` Lei 9.610/1998 (Lei de Direitos Autorais).
	` art. 5º, d, LC 75/1993 (Lei Orgânica do Ministério Público da União). 

X ‑ são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano mate-
rial ou moral decorrente de sua violação; 

	` art. 37, § 3º, II, desta CF.
	` art. 114, VI, CF.
	` arts. 186 e 927, CC.
	` arts. 4º; 6º; e 23, § 1º, Lei 8.159/1991 (Dispõe sobre a Política Nacional de 
Arquivos Públicos e Privados).
	` art. 30, V, Lei 8.935/1994 (Lei dos Serviços Notariais e de Registro).
	` art. 101, § 1º, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação de Empresas e Falências).
	` art. 11, 2, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana sobre Direitos 
Humanos ‑ Pacto de São José da Costa Rica).
	` Súm. 714, STF.
	` Súm. 227; 387; 388; 403; e 420, STJ.
	` Súm. Vinc. 11, STF.

XI ‑ a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de fla-
grante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o 
dia, por determinação judicial;

	` art. 150, §§ 1º a 5º, CP.
	` arts. 212 a 217, NCPC.
	` art. 266, §§ 1º a 5º, CPM.
	` art. 301, CPP.
	` art. 11, Pacto de San Jose da Costa Rica.
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS
	` As Emendas Constitucionais que não foram publicadas nesta edição são meramente alteradoras e as  

respectivas modificações estão processadas no texto da Constituição Federal e do ADCT.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 2,  
DE 25 DE AGOSTO DE 1992

Dispõe sobre o plebiscito previsto no art. 2º do Ato das Disposições 
Constitucionais Transitórias.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte Emenda ao texto constitucional:
Artigo único. O plebiscito de que trata o art. 2º do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias realizar-se-á no dia 21 
de abril de 1993.
§ 1º. A forma e o sistema de governo definidos pelo plebiscito 
terão vigência em 1º de janeiro de 1995.
§ 2º. A lei poderá dispor sobre a realização do plebiscito, inclusive 
sobre a gratuidade da livre divulgação das formas e sistemas de 
governo, através dos meios de comunicação de massa concessio-
nários ou permissionários de serviço público, assegurada igualdade 
de tempo e paridade de horários.
§ 3º. A norma constante do parágrafo anterior não exclui a com-
petência do Tribunal Superior Eleitoral para expedir instruções 
necessárias à realização da consulta plebiscitária.

Brasília, 25 de agosto de 1992.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Ilbsen Pinheiro 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Mauro Benevides 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 3,  
DE 17 DE MARÇO DE 1993

Altera dispositivos da Constituição

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º Os dispositivos da Constituição Federal abaixo enumerados 
passam a vigorar com as seguintes alterações:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º A União poderá instituir, nos termos de lei complementar, 
com vigência até 31 de dezembro de 1994, imposto sobre movi-
mentação ou transmissão de valores e de créditos e direitos de 
natureza financeira.
§ 1º. A alíquota do imposto de que trata este artigo não excederá 
a vinte e cinco centésimos por cento, facultado ao Poder Executivo 
reduzi-la ou restabelecê-la, total ou parcialmente, nas condições 
e limites fixados em lei.
§ 2º. Ao imposto de que trata este artigo não se aplica o art. 150, 
III, b, e VI, nem o disposto no § 5º do art. 153 da Constituição.
§ 3º. O produto da arrecadação do imposto de que trata este artigo 
não se encontra sujeito a qualquer modalidade de repartição com 
outra entidade federada.
§ 4º. (Revogado pela ECR nº 1, de 01/03/94)
Art. 3º A eliminação do adicional ao imposto de renda, de com-
petência dos Estados, decorrente desta Emenda Constitucional, 
somente produzirá efeitos a partir de 1º de janeiro de 1996, redu-
zindo-se a correspondente alíquota, pelo menos, a dois e meio 
por cento no exercício financeiro de 1995.
Art. 4º A eliminação do imposto sobre vendas a varejo de com-
bustíveis líquidos e gasosos, de competência dos Municípios, 
decorrente desta Emenda Constitucional, somente produzirá efeitos 
a partir de 1º de janeiro de 1996, reduzindo-se a correspondente 

alíquota, pelo menos, a um e meio por cento no exercício finan-
ceiro de 1995.
Art. 5º Até 31 de dezembro de 1999, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios somente poderão emitir títulos da dívida pública no 
montante necessário ao refinanciamento do principal devidamente 
atualizado de suas obrigações, representadas por essa espécie de 
títulos, ressalvado o disposto no art. 33, parágrafo único, do Ato 
das Disposições Constitucionais Transitórias.
Art. 6º Revogam-se o inciso IV e o § 4º do art. 156 da Constitui-
ção Federal.

Brasília, 17 de março de 1993.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Inocêncio Oliveira 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Humberto Lucena 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 8,  
DE 15 DE AGOSTO DE 1995

Altera o inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Constituição 
Federal.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O inciso XI e a alínea “a” do inciso XII do art. 21 da Consti-
tuição Federal passam a vigorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º É vedada a adoção de medida provisória para regulamentar 
o disposto no inciso XI do art. 21 com a redação dada por esta 
emenda constitucional.

Brasília, 15 de agosto de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 9,  
DE 09 DE NOVEMBRO DE 1995

Dá nova redação ao art. 177 da Constituição Federal, alterando e in-
serindo parágrafos.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do art. 60, § 3º, da Constituição Federal, promulgam a 
seguinte emenda ao texto constitucional:
Art. 1º O § 1º do art. 177 da Constituição Federal passa a vigorar 
com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 2º Inclua-se um parágrafo, a ser enumerado como § 2º com 
a redação seguinte, passando o atual § 2º para § 3º, no art. 177 da 
Constituição Federal:

	` Alteração incorporada ao texto da CF.
Art. 3º É vedada a adoção de medida provisória para a regula-
mentação da matéria prevista nos incisos I a IV e dos §§ 1º e 2º do 
art. 177 da Constituição Federal.

Brasília, 9 de novembro de 1995
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Luís Eduardo 
Presidente

EMENDAS CONSTITUCIONAIS
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EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19, DE 04 DE JUNHO DE 1998
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EMENDAS CONSTITUCIONAIS
	` As Emendas Constitucionais que não foram publicadas nesta edição são meramente alteradoras e as  

respectivas modificações estão processadas no texto da Constituição Federal e do ADCT.

EMENDAS CONSTITUCIONAIS

Mesa do Senado Federal 
Senador José Sarney 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 17,  
DE 22 DE NOVEMBRO DE 1997

Altera dispositivos dos arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias, introduzidos pela Emenda Constitucional de 
Revisão nº 1, de 1994.

As mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do par. 3. do art. 60 da Constituição Federal, promulgam 
a seguinte emenda ao Texto Constitucional:
Art. 1º O caput do art. 71 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:

	` Alteração incorporada ao texto do ADCT.
Art. 2º O inciso V do art. 72 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação

	` Alteração incorporada ao texto do ADCT.
Art. 3º A União repassará aos Municípios, do produto da ar-
recadação do Imposto sobre a Renda e Proventos de qualquer 
natureza, tal como considerado na constituição dos fundos de 
que trata o art. 159, I, da Constituição, excluída a parcela referida 
no art. 72, I, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
os seguintes percentuais:
I - um inteiro e cinquenta e seis centésimos por cento, no período 
de 01/07/1997 a 31/12/1997;
II - um inteiro e oitocentos e setenta e cinco milésimos por cento, 
no período de 01/01/1998 a 31/12/1998;
III - dois inteiros e cinco décimos por cento, no período de 
01/01/1999 a 31/12/1999.
Parágrafo único. O repasse dos recursos de que trata este artigo 
obedecerá a mesma periodicidade e aos mesmos critérios de 
repartição e normas adotadas no Fundo de Participação dos 
Municípios, observado o disposto no art. 160 da Constituição.
Art. 4º Os efeitos do disposto nos arts. 71 e 72 do Ato das Dispo-
sições Constitucionais Transitórias, com a redação dada pelos arts. 
1º e 2º desta emenda, são retroativos a 01/07/1997.
Parágrafo único. As parcelas de recursos destinados ao Fundo 
de Estabilização Fiscal e entregues na forma do art. 159, I, da 
Constituição, no período compreendido entre 01/07/1997 e a 
data de promulgação desta emenda, serão deduzidas das cotas 
subsequentes, limitada a dedução a um décimo do valor total 
entregue em cada mês.
Art. 5º Observado o disposto no artigo anterior, a União aplicará as 
disposições do art. 3º desta emenda retroativamente a 01/07/1997.
Art. 6º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 22 de novembro de 1997.
Mesa da Câmara dos Deputados 

Deputado Michel Temer 
Presidente

Mesa do Senado Federal 
Senador Antonio Carlos Magalhães 

Presidente

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 19,  
DE 04 DE JUNHO DE 1998

Modifica o regime e dispõe sobre princípios e normas da Adminis-
tração Pública, servidores e agentes políticos, controle de despesas e 
finanças públicas e custeio de atividades a cargo do Distrito Federal, 
e dá outras providências.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos 
termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promulgam esta 
Emenda ao texto constitucional:
Arts. 1º a 24. (...)

	` Alteração incorporada ao texto da CF.

Art. 25. Até a instituição do fundo a que se refere o inciso XIV do 
art. 21 da Constituição Federal, compete à União manter os atuais 
compromissos financeiros com a prestação de serviços públicos 
do Distrito Federal.
Art. 26. No prazo de dois anos da promulgação desta Emenda, as 
entidades da administração indireta terão seus estatutos revistos 
quanto à respectiva natureza jurídica, tendo em conta a finalidade 
e as competências efetivamente executadas.
Art. 27. O Congresso Nacional, dentro de cento e vinte dias da 
promulgação desta Emenda, elaborará lei de defesa do usuário 
de serviços públicos.
Art. 28. É assegurado o prazo de dois anos de efetivo exercício 
para aquisição da estabilidade aos atuais servidores em estágio 
probatório, sem prejuízo da avaliação a que se refere o § 4º do 
art. 41 da Constituição Federal.
Art. 29. Os subsídios, vencimentos, remuneração, proventos da 
aposentadoria e pensões e quaisquer outras espécies remunera-
tórias adequar-se-ão, a partir da promulgação desta Emenda, aos 
limites decorrentes da Constituição Federal, não se admitindo a 
percepção de excesso a qualquer título.
Art. 30. O projeto de lei complementar a que se refere o art. 163 
da Constituição Federal será apresentado pelo Poder Executivo 
ao Congresso Nacional no prazo máximo de cento e oitenta dias 
da promulgação desta Emenda.
Art. 31. A pessoa que revestiu a condição de servidor público 
federal da administração direta, autárquica ou fundacional, de 
servidor municipal ou de integrante da carreira de policial, civil ou 
militar, dos ex-Territórios Federais do Amapá e de Roraima e que, 
comprovadamente, encontrava-se no exercício de suas funções, 
prestando serviço à administração pública dos ex-Territórios ou de 
prefeituras neles localizadas, na data em que foram transformados 
em Estado, ou a condição de servidor ou de policial, civil ou militar, 
admitido pelos Estados do Amapá e de Roraima, entre a data de sua 
transformação em Estado e outubro de 1993, bem como a pessoa 
que comprove ter mantido, nesse período, relação ou vínculo 
funcional, de caráter efetivo ou não, ou relação ou vínculo empre-
gatício, estatutário ou de trabalho com a administração pública 
dos ex-Territórios, dos Estados ou das prefeituras neles localizadas 
ou com empresa pública ou sociedade de economia mista que 
haja sido constituída pelo ex-Território ou pela União para atuar 
no âmbito do ex-Território Federal, inclusive as extintas, poderão 
integrar, mediante opção, quadro em extinção da administração 
pública federal. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
98, de 06.12.2017)
§ 1º. O enquadramento referido no caput deste artigo, para os 
servidores, para os policiais, civis ou militares, e para as pessoas 
que tenham revestido essa condição, entre a transformação e a 
instalação dos Estados em outubro de 1993, dar-se-á no cargo em 
que foram originariamente admitidos ou em cargo equivalente. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 98, de 06.12.2017)
§ 2º. Os integrantes da carreira policial militar a que se refere o 
caput continuarão prestando serviços aos respectivos Estados, na 
condição de cedidos, submetidos às disposições estatutárias a que 
estão sujeitas as corporações das respectivas Polícias Militares, 
observados as atribuições de função compatíveis com seu grau 
hierárquico e o direito às devidas promoções. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 79, de 27-05-2014)
§ 3º. As pessoas a que se referem este artigo prestarão serviços aos 
respectivos Estados ou a seus Municípios, na condição de servidores 
cedidos, sem ônus para o cessionário, até seu aproveitamento em 
órgão ou entidade da administração federal direta, autárquica ou 
fundacional, podendo os Estados, por conta e delegação da União, 
adotar os procedimentos necessários à cessão de servidores a 
seus Municípios. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
98, de 6.12.2017)
§ 4º. Para fins do disposto no caput deste artigo, são meios proba-
tórios de relação ou vínculo funcional, empregatício, estatutário ou 
de trabalho, independentemente da existência de vínculo atual, 
além dos admitidos em lei: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 98, de 06.12.2017)
I - o contrato, o convênio, o ajuste ou o ato administrativo por meio 
do qual a pessoa tenha revestido a condição de profissional, em-
pregado, servidor público, prestador de serviço ou trabalhador e 
tenha atuado ou desenvolvido atividade laboral diretamente com 
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Índice Alfabético‑Remissivo da CRFB/1988  
e das Disposições Transitórias

– A –

ABUSO
 �direito de greve: art. 9º, § 2º
 �exercício de função: art. 14, § 9º, in fine
 �prerrogativas: art. 55, § 1º

ABUSO DE PODER
 �econômico: art. 173, § 4º.
 �exercício de função: art. 14, § 9º
 �habeas corpus: art. 5º, LXVIII
 �mandado de segurança: art. 5º, LXIX

AÇÃO
 �habeas corpus: art. 5º, LXXVII
 �habeas data: art. 5º, LXXVII
 �impugnação de mandato eletivo: art. 14, 

§§ 10 e 11

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
 �art. 129, III e § 1º

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITU-
CIONALIDADE – ADECON
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º
 �legitimados: art. 103, caput
 �processo e julgamento: art. 102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE – ADIN
 �citação do Advogado-Geral da União: art. 

103, § 3º
 �competência: art. 102, I, a
 �eficácia e efeito: art. 102, § 2º
 �legitimados: art. 103, caput
 �oitiva do Procurador-Geral da República: 

art. 103, § 1º
 �omissão de medida: art. 103, § 20
 �processo e julgamento: art. 102, I, a
 �recurso extraordinário: art. 102, III
 �suspensão da execução de lei: art. 52, X

AÇÃO PENAL
 �art. 37, § 4º
 �privada: art. 5º, LIX
 �pública: art. 129, I

AÇÃO POPULAR
 �art. 5º, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA
 �art. 5º, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
 �competência do STF: art. 102, I, i
 �competência do STJ: art. 105, I, e
 �competência do TRF: art. 108, I, b
 �decisões antes da promulgação da Cons-

tituição: art. 27, § 10, ADCT

ACESSO
 �cultura, à educação e à ciência: art. 23, V
 �informação: art. 5º, XIV

ACORDOS
 �internacionais: art. 49, I
 �coletivos de trabalho: art. 7º, XXVI

ACIDENTES DE TRABALHO
 �previdência social: art. 201, I e § 10
 �seguro: art. 7º, XXVIII

ADICIONAIS
 �art. 17, ADCT
 �de remuneração: art. 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
 �arts. 37 a 43
 �ação popular: art. 5º, LXXIII
 �acumulação de cargos ou empregos: art. 

37, XVI, c; ADCT, art. 17, §§ 1º e 2º
 �administração fazendária: arts. 37, XVIII; 

144, § 1º
 �admissão sem concurso: art. 71, III
 �aposentadoria: art. 40, § 1º
 �apreciação da legalidade: ADCT, art. 19
 �atos, fiscalização e controle: art. 49, X
 �aumento de despesas: art. 63, I
 �cargos em comissão: art. 37, II e V
 �cargos, empregos e funções: arts. 37, I, II, 

IV; 61, § 1º, II, a
 �competência privativa do Presidente da 

República: art. 84, VI
 �contratos e licitação: arts. 22, XXVII; 37, 

XXI
 �controle externo e interno: art. 70
 �controle externo: art. 71
 �controle interno: art. 74, II
 �criação, estruturação e atribuições de Mi-

nistérios e outros órgãos: arts. 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI

 �despesas com pessoal: art. 169; ADCT, art. 
38, par. ún.

 �despesas excedentes: art. 167, II
 �disposições gerais: art. 38
 �entidades sob intervenção ou liquidação 

extrajudicial: ADCT, art. 46
 �finanças: art. 163, I
 �funções de confiança: art. 37, V e XVII
 �gestão e consulta da documentação go-

vernamental: art. 216, § 2º
 �gestão financeira e patrimonial: art. 165, 

§ 9º; ADCT, art. 35, § 2º
 �improbidade: art. 37, § 4º
 �inclusão plano plurianual: art. 167, § 1º
 �informações privilegiadas: art. 37, § 7º
 �inspeções e auditorias: art. 71, IV
 �investimento e seguridade social: arts. 

165, § 5º; 167, VIII
 �licitação para serviços públicos: art. 175, 

caput
 �limites remuneratórios do servidor públi-

co aos Estados e ao DF: art. 37, § 12
 �limites remuneratórios do servidor públi-

co: art. 37, § 11
 �orçamento fiscal: arts. 165, § 5º; 167, VIII

 �prescrição dos atos ilícitos contra o erá-
rio: art. 37, § 5º

 �prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art. 70, par. ún.

 �princípios: art. 37
 �publicidade dos órgãos: art. 37, § 1º
 �regime e planos de carreira: art. 39, caput; 

ADCT, art. 24
 �remuneração e subsídio servidor público: 

art. 37, XI
 �taxas dos serviços públicos: art. 145, II
 �vencimentos do pessoal da administra-

ção direta: art. 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
 �competência do Ministro de Estado: art. 

87, par. ún.
 �metas e prioridades: art. 165, § 2º
 �plano plurianual: art. 165, § 1º

ADOÇÃO
 �art. 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
 �art. 227
 �assistência social: art. 203, I e II
 �imputabilidade penal: art. 228
 �proteção: art. 24, XV

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
 �carreira: art. 131, § 2º
 �citação da ação de inconstitucionalidade: 

art. 103, § 3º
 �crimes de responsabilidade: art. 52, II e 

par ún.
 �nomeação: arts. 84, XVI; 131, § 1º
 �organização e funcionamento: art. 29, 

§ 1º do ADCT
 �Procuradores da República: art. Art. 29, 

§ 2º do ADCT
 �requisitos: art. 131, § 1º

ADVOGADO
 �assistência ao preso: art. 5º, LXIII
 �composição no STJ: art. 104, par. ún., II
 �composição no STM: art. 123, par. ún., I
 �composição no TSE: art. 119, 11
 �composição no TST: art. 111-A, I
 �composição nos TREs: art. 120, § 1º, III
 �composição nos TRFs: arts. 94 e 107, I
 �composição Tribunais do DF, dos Estados 

e dos Territórios: art. 94
 �indispensabilidade e inviolabilidade: art. 

133
 �inviolabilidade dos atos e manifestações: 

art. 133
 �necessidade na administração da Justiça: 

art. 133
 �proposição de ADIN e ADECON pela OAB: 

art. 103, VII
 �quinto constitucional: art. 94; 107, I; 111-

A, I e 115, I
 �terço constitucional: art. 104, par. ún., II
 �vencimentos e vantagens: art. 135
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Consolidação das Leis do Trabalho

Decreto-lei 5.452, de 1º de Maio de 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que 
lhe confere o art. 180 da Constituição,

	` Refere-se à CF/1937. 
	` Art. 22, I da CF.

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovada a Consolidação das Leis do Trabalho, 
que a este Decreto-lei acompanha, com as alterações por 
ela introduzidas na legislação vigente.
Parágrafo único. Continuam em vigor as disposições 
legais transitórias ou de emergência, bem como as que não 
tenham aplicação em todo o território nacional.

Art. 2º O presente Decreto-lei entrará em vigor em 10 de 
novembro de 1943.

Rio de Janeiro, 1 de maio de 1943, 122º da Independên-
cia e 55º da República.

GETÚLIO VARGAS.

CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO

TÍTULO I  
INTRODUÇÃO

Art. 1º Esta Consolidação estatui as normas que regulam as 
relações individuais e coletivas de trabalho, nela previstas.

Art. 2º Considera-se empregador a empresa, individual ou 
coletiva, que, assumindo os riscos da atividade econômica, 
admite, assalaria e dirige a prestação pessoal de serviço.

	` Arts. 10 e 448 da CLT.
	` Arts. 3º e 4º da Lei 5.889/1973.
	` Arts. 50 a 54 da LC 123/2006.

§ 1º Equiparam-se ao empregador, para os efeitos exclu-
sivos da relação de emprego, os profissionais liberais, as 
instituições de beneficência, as associações recreativas 
ou outras instituições sem fins lucrativos, que admitirem 
trabalhadores como empregados.

	` Art. 4º da Lei 5.889/1973.
§ 2° Sempre que uma ou mais empresas, tendo, embora, 
cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem 
sob a direção, controle ou administração de outra, ou ainda 
quando, mesmo guardando cada uma sua autonomia, inte-
grem grupo econômico, serão responsáveis solidariamente 
pelas obrigações decorrentes da relação de emprego. 

	` § 2° com a redação dada pela Lei 13.467/2017.
	` Art. 3º, § 2º, da Lei 5.889/1973.
	` Súm. 93, 129 e 239 do TST.

§ 3° Não caracteriza grupo econômico a mera identida-
de de sócios, sendo necessárias, para a configuração do 
grupo, a demonstração do interesse integrado, a efetiva 
comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas 
dele integrantes.

	` § 3° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 3º Considera-se empregado toda pessoa física que 
prestar serviços de natureza não eventual a empregador, 
sob a dependência deste e mediante salário.

	` Arts. 2º, 6º e 442, parágrafo único, da CLT.
	` Art. 100 da Lei 9.504/1997.
	` Art. 2º da Lei 5.889/1973.
	` Art. 1º da LC 150/2015.
	` Súm. 386 e 430 do TST.
	` OJs 199 e 366 da SDI-1 do TST.

Parágrafo único. Não haverá distinções relativas à espécie 
de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o 
trabalho intelectual, técnico e manual.

	` Art. 7º, XXXII, da CF.

Art. 4º Considera-se como de serviço efetivo o período 
em que o empregado esteja à disposição do empregador, 
aguardando ou executando ordens, salvo disposição es-
pecial expressamente consignada.

	` Arts. 58, §§ 1º e 2º, e 294 da CLT.
	` Súm., 96, 118 e 428 do TST.

§ 1° Computar-se-ão, na contagem de tempo de serviço, 
para efeito de indenização e estabilidade, os períodos em 
que o empregado estiver afastado do trabalho prestando 
serviço militar e por motivo de acidente do trabalho.

	` § 1º com redação dada pela Lei 13.467/2017.
§ 2° Por não se considerar tempo à disposição do empre-
gador, não será computado como período extraordinário 
o que exceder a jornada normal, ainda que ultrapasse o 
limite de cinco minutos previsto no § 1° do art. 58 desta 
Consolidação, quando o empregado, por escolha própria, 
buscar proteção pessoal, em caso de insegurança nas vias 
públicas ou más condições climáticas, bem como adentrar 
ou permanecer nas dependências da empresa para exercer 
atividades particulares, entre outras:
I – práticas religiosas;
II – descanso;
III – lazer;
IV – estudo;
V – alimentação;
VI – atividades de relacionamento social;
VII – higiene pessoal;
VIII – troca de roupa ou uniforme, quando não houver 
obrigatoriedade de realizar a troca na empresa.

	` § 2° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 5º A todo trabalho de igual valor corresponderá salário 
igual, sem distinção de sexo.

	` Arts. 5º, I e 7º, XXX da CF.
	` Arts. 373-A, III, e 461 da CLT.
	` Súm. 202 do STF.
	` Súm. 6 do TST.
	` OJ 297 da SDI-1 do TST.

Art. 6º Não se distingue entre o trabalho realizado no es-
tabelecimento do empregador, o executado no domicílio 
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do empregado e o realizado a distância, desde que estejam 
caracterizados os pressupostos da relação de emprego. 
Parágrafo único. Os meios telemáticos e informatizados 
de comando, controle e supervisão se equiparam, para fins 
de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de 
comando, controle e supervisão do trabalho alheio.

	` Art. 6º com a redação dada pela Lei 12.551/2011.
	` Art. 83 da CLT.

Art. 7º Os preceitos constantes da presente Consolidação 
salvo quando for em cada caso, expressamente determi-
nado em contrário, não se aplicam:

	` Caput com a redação dada pelo Dec.-lei 8.079/1945.

a) aos empregados domésticos, assim considerados, de um 
modo geral, os que prestam serviços de natureza não eco-
nômica à pessoa ou à família, no âmbito residencial destas;

	` LC 150/2015 (Empregado Doméstico).

b) aos trabalhadores rurais, assim considerados aqueles que, 
exercendo funções diretamente ligadas à agricultura e à 
pecuária, não sejam empregados em atividades que, pelos 
métodos de execução dos respectivos trabalhos ou pela 
finalidade de suas operações, se classifiquem como Indus-
triais ou comerciais;

	` Lei 5.889/1973 (Trabalho Rural).
	` Art. 7º, caput, e XXIX, da CF.
	` Art. 505 da CLT.
	` Dec. 7.943/2013
	` Súm. 196 do STF. 
	` OJ 417 da SDI-1 do TST.

c) aos funcionários públicos da União, dos Estados e dos 
Municípios e aos respectivos extranumerários em serviço 
nas próprias repartições;

	` Lei 8.112/1990: Estatuto dos Servidores Públicos da União.

d) aos servidores de autarquias paraestatais, desde que 
sujeitos a regime próprio de proteção ao trabalho que lhes 
assegure situação análoga à dos funcionários públicos.

	` Alíneas c e d com a redação dada pelo Dec.-lei 8.079/1945.

e) (Suprimida pelo Decreto-Lei 8.079/1945)
f) às atividades de direção e assessoramento nos órgãos, 
institutos e fundações dos partidos, assim definidas em 
normas internas de organização partidária. (Acrescida pela 
Lei 13.877/2019)
Parágrafo único. Revogado pelo Decreto-lei 8.249, de 1945.

Art. 8º As autoridades administrativas e a Justiça do Traba-
lho, na falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, 
conforme o caso, pela jurisprudência, por analogia, por 
equidade e outros princípios e normas gerais de direito, 
principalmente do direito do trabalho, e, ainda, de acordo 
com os usos e costumes, o direito comparado, mas sempre 
de maneira que nenhum interesse de classe ou particular 
prevaleça sobre o interesse público.

	` Art. 5°, XXXVI da CF.
	` Arts. 4° e 5 da LINDB.
	` Art. 140 do CPC.
	` Súm. 229 e 346 do TST.

§ 1° O direito comum será fonte subsidiária do direito do 
trabalho.

	` § 1º com redação dada pela Lei 13.467/2017).
§ 2° Súm. e outros enunciados de jurisprudência edita-
dos pelo Tribunal Superior do Trabalho e pelos Tribunais 
Regionais do Trabalho não poderão restringir direitos 

legalmente previstos nem criar obrigações que não estejam 
previstas em lei.

	` § 2° incluído pela Lei 13.467/2017.
§ 3° No exame de convenção coletiva ou acordo coletivo 
de trabalho, a Justiça do Trabalho analisará exclusivamente 
a conformidade dos elementos essenciais do negócio 
jurídico, respeitado o disposto no art. 104 da Lei 10.406, de 
10 de janeiro de 2002 (Código Civil), e balizará sua atuação 
pelo princípio da intervenção mínima na autonomia da 
vontade coletiva.

	` § 3° incluído pela Lei 13.467/2017.

Art. 9º Serão nulos de pleno direito os atos praticados com 
o objetivo de desvirtuar, impedir ou fraudar a aplicação dos 
preceitos contidos na presente Consolidação.

	` Arts. 197 a 207 do CP: Crimes contra a Organização do Trabalho.
	` Súm. 77 do TST.
	` OJ 30 da SDC do TST.

Art. 10. Qualquer alteração na estrutura jurídica da empresa 
não afetará os direitos adquiridos por seus empregados.

	` Arts. 448 e 448-A da CLT.
	` Arts. 60, parágrafo único, e 141, II e § 2º, da Lei 11.101/2005.
	` OJs 92, 261, 408, 411 da SDI-1 do TST.

Art. 10-A. O sócio retirante responde subsidiariamente 
pelas obrigações trabalhistas da sociedade relativas ao 
período em que figurou como sócio, somente em ações 
ajuizadas até dois anos depois de averbada a modificação 
do contrato, observada a seguinte ordem de preferência:

	` Artigo incluído pela Lei 13.467/2017.
I – a empresa devedora;
II – os sócios atuais; e
III – os sócios retirantes.

Parágrafo único. O sócio retirante responderá solidaria-
mente com os demais quando ficar comprovada fraude na 
alteração societária decorrente da modificação do contrato.

Art. 11. A pretensão quanto a créditos resultantes das 
relações de trabalho prescreve em cinco anos para os 
trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos 
após a extinção do contrato de trabalho.

	` Caput com a redação dada pela Lei 13.467/2017.
	` Art. 7º, XXIX, da CF.
	` Súm. 308 do TST.

I e II – Revogados pela Lei 13.467/2017;

§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às ações que 
tenham por objeto anotações para fins de prova junto à 
Previdência Social.

	` Arts. 149, 440 e 625-G da CLT.
	` Art. 197 a 199 do CC.
	` Súm. 327, 349 e 403 do STF.
	` Súm. 242 do STJ.
	` Súm. 6, IX, 153, 156, 206, 268, 350, 362 e 382 do TST.
	` OJs 83, 130, 375, 392 e 401 da SDI-1 do TST.

§ 2° Tratando-se de pretensão que envolva pedido de 
prestações sucessivas decorrente de alteração ou des-
cumprimento do pactuado, a prescrição é total, exceto 
quando o direito à parcela esteja também assegurado 
por preceito de lei.

	` § 2° com a redação dada pela Lei 13.467/2017.
§ 3° A interrupção da prescrição somente ocorrerá pelo 
ajuizamento de reclamação trabalhista, mesmo que em 
juízo incompetente, ainda que venha a ser extinta sem 
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Índice Remissivo da Consolidação das Leis do Trabalho

– A –

ABANDONO DE EMPREGO
 �justa causa: Art. 482, i

ABONO
 �de férias: Arts. 143 a 145
 �integração ao salário: Art. 457, § 1º
 �prazo; pagamento: Art. 145

ABORTO
 �ausência da empregada: Art. 131, II
 �comprovação: Art. 395
 �não criminoso; repouso remunerado: 

Art. 395

AÇÃO
 �cobrança judicial de contribuição sindi-

cal: Art. 606
 �cobrança judicial de multas administra-

tivas: Art. 642
 �cumprimento das decisões: Art. 872, par. 

único.
 �declaratória: Art. 11.
 �desistência: Art. 841, § 3º
 �fiscal: Art. 627-A
 �regressiva contra subempreiteiro: Art. 

455
 �rescisória: Arts. 678, I, c, 2, e 836 

ACIDENTE DE TRABALHO
 �anotações na CTPS: Arts. 30 e 41, par, 

único
 �competência: Art. 643, § 2º
 �direito a férias: Art. 133, IV
 �falta abonada: Art. 131, III
 �valor das anotações para cálculo de in-

denização: Art. 40, III
 �tempo de serviço: Art. 4º, par. único

ACORDO
 �audiência; instrução e julgamento: Art. 

846, §§ 1º e 2º
 �coletivo de trabalho: Arts. 611 a 625
 �compensação de horas: Art. 59, § 2º
 �cumprimento no prazo e condições es-

tabelecidas: Art. 835
 �dissídio coletivo: Arts. 863 e 864
 �dissídio individual: Arts. 846 e 847 
 �extrajudicial: Arts. 855-B ao 855-E
 �jornada de trabalho; acréscimo de hora 

suplementar: Art. 59
 �reclamação; falta de anotação na CTPS: 

Art. 39, § 1º 

ACÚMULO
 �férias: art. 137

ADIANTAMENTO SALARIAL
 �desconto: Art. 462

ADICIONAIS TRABALHISTAS
 �de hora extra: Arts. 59 a 62

 �de insalubridade: Arts. 192 e 194
 �de periculosidade: Art. 193, § 1º, e 194
 �de trabalho noturno: Arts. 73 e 381
 �de transferência: Art. 469, § 3º

ADMISSÃO DO EMPREGADO
 �anotação em documento fornecido pe-

lo empregador: Art. 13, § 4º, I
 �anotação em livro de registro de empre-

gados: Art. 41, par. único
 �anotação falsa na CTPS: Art. 49, V
 �anotação na CTPS: Art. 29
 �realização de exame médico obrigató-

rio: Art. 168, I

AFASTAMENTO DO EMPREGADO
 �gestação: Art. 392
 �invalidez: Art. 475
 �serviço eleitoral: Art. 473, V
 �serviço militar: Art. 472
 �vantagens asseguradas: Art. 471

AGRAVO
 �de instrumento: Arts. 897, b, §§ 2º e 4º 

a 7º
 �de petição: Arts. 897, a, §§ 1º, 3º e 8º
 �regimental: Art. 709, § 1º

AJUDA DE CUSTO (*V. REMUNERA-
ÇÃO)
 �não integração ao salário: Art. 457, § 2º
 �serviço ferroviário: Art. 239, § 2º

ALIMENTAÇÃO
 �inclusão no salário: Arts. 81, § 1º, e 458
 �intervalo: Art. 71
 �horário obrigatório: Art. 230, § 2º
 �subsolo: Art. 297

ALTERAÇÃO DO CONTRATO DE TRA-
BALHO
 �despesas; transferência: Art. 470
 �cargo de confiança; real necessidade de 

serviço: Art. 469, § 1º
 �extinção do estabelecimento: Art. 469, 

§ 2º
 �requisitos: Art. 468
 �transferência do local de trabalho: Art. 

469

AMAMENTAÇÃO (*V. MULHER)
 �descanso durante a jornada de trabalho: 

Art. 396
 �local apropriado; empresa com mais de 

30 empregadas maiores de 16 anos: Art. 
389, § 1º

 �local destinado à guarda dos filhos: Art. 
400

ANALFABETO
 �CTPS; impressão digital ou assinatura a 

rogo: Art. 17, § 2º
 �emissão da CTPS ao menor: Art. 419, § 1º

 �empresa com mais de 30 menores anal-
fabetos; local reservado à instrução pri-
mária: Art. 427, par. único

 �homologação da rescisão contratual; 
pagamento em dinheiro: Art. 477, § 4º

 �recibo de pagamento; impressão digital 
ou assinatura a rogo: Art. 464

ANALOGIA
 �aplicação; ausência de disposições le-

gais ou contratuais: Art. 8º

ANOTAÇÃO NA CTPS (*V. CARTEIRA 
DE TRABALHO E PREVIDÊNCIA SO-
CIAL – CTPS)
 �acidente de trabalho: Art. 30
 �alteração de estado civil: Arts. 20 e 32
 �atividade externa incompatível com a 

fixação de horário de trabalho: Art. 62, I
 �ausência de anotação; empresa intima-

da: Art. 54
 �ausência de anotação; auto de infração: 

Art. 29, § 3º
 �cessação do contrato; anotação dos pe-

ríodos aquisitivos: Art. 141, § 3º
 �desabonadoras: Art. 29, § 4º
 �imprestabilidade ou esgotamento do 

espaço destinado a registros e anota-
ções: Art. 21

 �interrupção de serviço: Art. 133, § 1º
 �penalidades: Arts. 49 a 56
 �retenção: Art. 53 
 �prazo para anotação: Art. 29
 �reclamação por falta ou recusa de ano-

tação: Arts. 36 a 39
 �remuneração: Art. 29, § 1º
 �valor das anotações: Art. 40

APOSENTADO
 � �invalidez: Art. 475

APRENDIZAGEM (*V. MENOR)
 �aprendiz; proporcionalidade salarial: 

Art. 358, c
 �contrato: Art. 428
 �deveres dos responsáveis legais e dos 

empregadores: Arts. 424 a 433
 �duração do contrato: Art. 432
 �efetivação do contrato: Art. 431
 �extinção do contrato: Art. 433
 �penalidades: Arts. 434 a 438

ARBITRAGEM
 �cabimento: Art. 507-A

ARMADOR: Art. 150

ARQUIVAMENTO
 �não comparecimento do reclamante à 

audiência: Art. 844
 �penalidades: Art. 732
 �procedimento sumaríssimo: Art. 852-B, 

§ 1º
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CL
T

ARREMATAÇÃO
 �procedimento: Art. 888

ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA
 �dever do sindicato: Art. 514, b

ASSOCIAÇÃO SINDICAL
 �categorias profissionais: Art. 511
 �deveres: Art. 514
 �legalidade: Art. 511
 �reconhecimento: Art. 512

ATESTADO
 �esterilidade ou gravidez; proibição: Art. 

373-A, IV
 �médico; aborto não criminoso: Art. 395
 �médico; fornecido à gestante: Arts. 392, 

§§ 1º e 2º, 394
 �relação empregatícia: Art. 13, § 4º, II

ATIVIDADE INDUSTRIAL E COMER-
CIAL
 �conceito: Art. 652, §1º

ATIVIDADES INSALUBRES
 �adicional: Arts. 192 e 194 
 �caracterização e classificação: Art. 195
 �conceito: Art. 189
 �efeitos pecuniários: Art. 196
 �eliminação ou neutralização da insalu-

bridade: Art. 191
 �prorrogação de horário em atividade in-

salubre: Art. 60, parágrafo único
 �quadro das atividades e operações insa-

lubres: Art. 190

ATIVIDADES PERIGOSAS
 �adicional: Arts. 193, § 1º, e 194
 �caracterização e classificação: Art. 195
 �conceito: Art. 193
 �efeitos pecuniários: Art. 196
 �opção pelo adicional de insalubridade: 

Art. 193, § 2º
 �trabalhador em motocicleta: Art. 193, § 

4º

ATO LESIVO DA HONRA OU BOA FAMA
 �praticado contra o empregador ou su-

perior hierárquico; justa causa: Art. 482, 
k

 �praticado contra qualquer pessoa; justa 
causa: Art. 482, j

 �praticado pelo empregador: Art. 483, e

ATOS E TERMOS PROCESSUAIS: Arts. 
770 a 782

AUDIÊNCIA
 �abertura: Art. 815
 �ausência do reclamante: Art. 844, § § 2º 

a 5º 
 �disposições gerais: Arts. 813 a 817
 �dissídio coletivo: Art. 860
 �fornecimento de certidão: Art. 817, par. 

único
 �não comparecimento do juiz ou presi-

dente: Art. 815, par. único
 �registro da audiência: Art. 817

AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO E JUL-
GAMENTO
 �abertura: Art. 846
 �acordo entre as partes: Art. 846, § 1º
 �ata: Art. 851
 �continuidade da audiência: Art. 849
 �não comparecimento do reclamado: 

Art. 844
 �não comparecimento do reclamante: 

Art. 844
 �razões finais: Art. 850
 �substituição do empregado pelo sindi-

cato ou por outro empregado: Art. 843, 
§ 2º

 �substituição do empregador pelo ge-
rente ou preposto: Art. 843, § 1º

 �testemunhas e provas: Art. 845

AUSÊNCIA
 �empregado: Art. 131, IV

AUTO DE INFRAÇÃO
 �defesa; prazo: Art. 629, § 3º
 �lavratura: Arts. 628 e 629
 �registro: Art. 629, § 2º

AUTÔNOMO
 �trabalhador: Art. 442-B

AUXÍLIO
 �doença: Art. 133, IV
 �enfermidade: Art. 476
 �funeral: Art. 592, II, i, III, i
 �maternidade: Art. 393

AVISO-PRÉVIO
 �ato do empregado que justifique a resci-

são por justa causa: Art. 491
 �ato do empregador que justifique a res-

cisão imediata do contrato: Art. 490
 �despedida indireta: Art. 487, § 4º
 �jornada de trabalho reduzida: Art. 488
 �não concessão pelo empregador: Art. 

487, § 1º
 �não cumprimento pelo empregado: Art. 

487, § 2º
 �reajustamento salarial no período de 

aviso prévio: Art. 487, § 6º
 �reconsideração: Art. 489
 �requisitos: Art. 487

– B –

BANCÁRIO
 �direito à estabilidade: Art. 919
 �empregados de portaria e limpeza; regi-

me especial: Art. 226
 �jornada de trabalho: Art. 224
 �prorrogação da jornada de trabalho: 

Art. 225

BEBIDAS ALCOÓLICAS
 �forma de pagamento do salário; proibi-

ção: Art. 458
 �motorista profissional submetido a tes-

te: Art. 235-B
 �venda de bebidas alcoólicas por menor; 

proibição: Art. 405, § 3º, d

BENS
 �imóveis; alienação, locação ou aquisição 

por entidades sindicais: Art. 549, §§ 1º a 
7º

 �patrimônio; associações sindicais: Art. 
548, c

 �venda por arrematação: Art. 888, § 1º

BERÇÁRIO
 �local destinado à guarda dos filhos du-

rante a amamentação: Art. 400

BOLSA DE ESTUDO
 �aplicação do imposto sindical: Art. 592, 

II, o, III, d, IV, d
 �concessão; preferência para o sindicali-

zado e filhos: Art. 544, IX

BRASILEIRO
 �proporcionalidade de empregados: 

Arts. 352 a 358

– C –

CABINEIROS (*V. SERVIÇO FERRO-
VIÁRIO)
 �jornada de trabalho: Art. 245

CALDEIRAS, FORNOS E RECIPIENTES 
SOB PRESSÃO
 �dispositivos de segurança: Art. 187
 �inspeções de segurança: Art. 188
 �normas complementares: Art. 187, par. 

único
 �projetos de instalação: Art. 188, § 3º
 �prontuário: Art. 188, § 1º
 �registro de segurança: Art. 188, § 2º

CAPACIDADE
 �de trabalho: Art. 475, § 1º

CARGO DE CONFIANÇA
 �dispensa sem justa causa: Art. 499, § 2º
 �estabilidade: Art. 499
 �jornada de trabalho: Art. 62, II e par. 

único
 �reversão ao cargo anterior: Art. 499, § 1º
 �transferência; empregado: Art. 469, § 1º

CARGO EM COMISSÃO: ART. 450

CARTA DE SENTENÇA
 �extração para execução provisória: Art. 

899

CARTA PRECATÓRIA: ART. 721, § 2º

CARTEIRA DE IDENTIDADE 
 �estrangeiro: Art. 359
 �fiscal; exibição obrigatória: Art. 630
 �fiscal; passe livre para agente de inspe-

ção: Art. 630, §§ 5º e 7º

CARTEIRA DE TRABALHO E PREVI-
DÊNCIA SOCIAL – CTPS (*V. IDENTI-
FICAÇÃO PROFISSIONAL/*V. ANOTA-
ÇÕES NA CTPS)
 �abreviaturas: Art. 33
 �concessão de férias: Art. 135, § 1º
 �crime de falsidade: Arts. 49 e 50
 �destinatários: Art. 13, caput e § 1º
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Código Civil

Lei n. 10.406, de 10 de Janeiro de 2002

Institui o Código Civil.
	` DOU, 11.01.2002.
	` Código Civil

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS PESSOAS

TÍTULO I 
DAS PESSOAS NATURAIS

CAPÍTULO I 
DA PERSONALIDADE E DA 

CAPACIDADE

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e 
deveres na ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu‑
ção às normas do Direito Brasileiro – LINDB, 
antiga LICC).

Art. 2º A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas a lei 
põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.597; 1.598; 1.609, 
p.u.; 1.690, caput; 1.779; 1.798; 1.799, I; 1.800; e 
1.952 deste Código.
	` arts. 124 e 128, CP.
	` arts. 50, 71, 178, 896, NCPC.
	` arts. 7º a 10; 228; e 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` arts. 3º a 5º, Lei 11.105/2005 (Lei de Biosse‑
gurança). 
	` art. 7º, caput, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Intro‑
dução às normas do Direito Brasileiro ‑ LINDB, 
antiga LICC).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 (dezesseis) anos. (Altera-
do pela Lei 13.146/2015.)
I a III - (Revogados pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º, 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 
471; 543; 1.634, V; e 1.781 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 4º São incapazes, relativamente a cer-
tos atos ou à maneira de os exercer: (Altera-
do pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 171, I; 1.634, V; 1.642, VI; 1.647; 1.649; e 
1.651 deste Código.
	` arts. 71, 72, 74 e 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; e 52, CPP.
	` arts. 2º; 36; 42; 60; 104; e 142, Lei 8.069/1990 
(ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos;

	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; 
e 1.774, deste Código.
	` art. 793, CLT.

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
II - os ébrios habituais e os viciados em tóxi-
co; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de 
Fiscalização de Entorpecentes).
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais).
	` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

III - aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.
IV ‑ os pródigos.

	` arts. 104; 171; 1.767, V, e 1.777 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` art. 30, § 5º, Dec.‑Lei 891/1938 (Aprova a Lei de 
Fiscalização de Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indíge-
nas será regulada por legislação especial. 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` Dec. 7.747/2012 (Institui a Política Nacional 
de Gestão Territorial e Ambiental de Terras 
Indígenas – PNGATI).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito 
anos completos, quando a pessoa fica habi-
litada à prática de todos os atos da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.635, II; 1.763, I; e 1.860. p.u., 
deste Código.
	` arts. 27; 65, I; e 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50, p.u.; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` art. 792, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, 
a incapacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles 
na falta do outro, mediante instrumento 
público, independentemente de homo-
logação judicial, ou por sentença do juiz, 
ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis 
anos completos;

	` arts. 9º, II; 666; e 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.115 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego público 
efetivo;

	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime 
jurídico único dos servidores públicos civis 
da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de en-
sino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, 
ou pela existência de relação de emprego, 
desde que, em função deles, o menor com 

dezesseis anos completos tenha economia 
própria.

	` arts. 1.635; 1.763; e 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural ter-
mina com a morte; presume‑se esta, quanto 
aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza 
a abertura de sucessão definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; e 89 e ss., Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF. 

Art. 7º Pode ser declarada a morte presu-
mida, sem decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39, deste Código.
	` Dec.‑Lei 5.782/1943 (Regula a situação do ser‑
vidor do Estado desaparecido em naufrágio, 
acidente, ou em qualquer ato de guerra ou de 
agressão à soberania nacional).
	` Dec.‑Lei 6.239/1944 (Regula a situação referente 
aos militares da Aeronáutica que se invalidarem 
para o serviço militar em consequência de atos 
de agressão do inimigo e a dos desaparecidos 
em aeronaves durante o voo).
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas 
desaparecidas entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a morte 
de quem estava em perigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em campanha 
ou feito prisioneiro, não for encontrado até 
dois anos após o término da guerra.
Parágrafo único. A declaração da morte 
presumida, nesses casos, somente poderá 
ser requerida depois de esgotadas as buscas 
e averiguações, devendo a sentença fixar a 
data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos falecerem 
na mesma ocasião, não se podendo averi-
guar se algum dos comorientes precedeu 
aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamen-
te mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro pú-
blico:

	` Lei 3.764/1960 (Estabelece rito sumaríssimo para 
retificações no registro civil).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;
	` arts. 1.511; 1.512; 1.516; 1.543; e 1.604 deste 
Código.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` art. 18, Dec.‑Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu‑
ção às normas do Direito Brasileiro ‑ LINDB, 
antiga LICC).
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, I e II; 50 a 66; 70 a 75; e 77 a 88, Lei 
6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos pais ou 
por sentença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos). 
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III ‑ a interdição por incapacidade absoluta 
ou relativa;

	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, V; 92; 93; 104 e 107, § 1º, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos).

IV ‑ a sentença declaratória de ausência e 
de morte presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
	` arts. 29, I a VIII; e 94, Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).

Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro 
público:

	` Enunciados 272 e 273 das Jornadas de Direito 
Civil.

I ‑ das sentenças que decretarem a nulida-
de ou anulação do casamento, o divórcio, a 
separação judicial e o restabelecimento da 
sociedade conjugal;

	` art. 1.571, II, III e IV, deste Código.
	` arts. 29, § 1º, a; 100; e 101, Lei 6.015/1973 (Lei 
de Registros Públicos).
	` Lei 6.515/1977 (Lei do Divórcio).

II ‑ dos atos judiciais ou extrajudiciais que 
declararem ou reconhecerem a filiação;

	` arts. 1.607 a 1.617 deste Código.
	` arts. 29, § 1º, b, c e d; e 102, Lei 6.015/1973 (Lei 
de Registros Públicos).
	` arts. 26 e 27, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` art. 1º, Lei 8.560/1992 (Regula a investigação 
de paternidade dos filhos havidos fora do ca‑
samento).

III ‑ (Revogado pela Lei 12.010/2009.)

CAPÍTULO II 
DOS DIREITOS DA PERSONALIDADE

Art. 11. Com exceção dos casos previstos 
em lei, os direitos da personalidade são in-
transmissíveis e irrenunciáveis, não podendo 
o seu exercício sofrer limitação voluntária.

	` arts. 1º, III; 3º, IV; e 5º, V, VI, IX, X e XII, CF.
	` art. 52 deste Código.
	` arts. 1º a 85, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.609/1998 (Lei do Software).
	` arts. 8º a 28, Lei 10.741/2003 (Estatuto da Pessoa 
Idosa).
	` Lei 9.610/1998 (Altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais).
	` Enunciados 4, 139, 274, 531 e 532 das Jornadas 
de Direito Civil.

Art. 12. Pode‑se exigir que cesse a amea-
ça, ou a lesão, a direito da personalidade, e 
reclamar perdas e danos, sem prejuízo de 
outras sanções previstas em lei.

	` arts. 5º, X, LXVIII, LXIX e LXXI; e 142, § 2º, CF.
	` arts. 20; 186; 402 a 405; 927; 935; 944 e 945 
deste Código.
	` arts. 150 a 154; e 208, CP.
	` arts. 282 a 284; 647; e 648, CPP.
	` Lei 9.507/1997 (Regula o direito de acesso a 
informações e disciplina o rito processual do 
habeas data).
	` Súm. 37, STJ.
	` Enunciados 5, 140 e 275 das Jornadas de Di‑
reito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto, 
terá legitimação para requerer a medida pre-
vista neste artigo o cônjuge sobrevivente, ou 
qualquer parente em linha reta, ou colateral 
até o quarto grau.

	` arts. 20, p.u.; 943; 1.591; e 1.592 deste Código.
	` art. 6º, VI, CDC.
	` art. 138, § 2º, CP.
	` Enunciados 398, 399 e 400 das Jornadas de 
Direito Civil.

Art. 13. Salvo por exigência médica, é de-
feso o ato de disposição do próprio corpo, 

quando importar diminuição permanente 
da integridade física, ou contrariar os bons 
costumes.

	` Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção de 
órgãos, tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento).
	` Enunciados 6, 276, 401 e 532 das Jornadas de 
Direito Civil.

Parágrafo único. O ato previsto neste artigo 
será admitido para fins de transplante, na 
forma estabelecida em lei especial.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` art. 9º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano para 
fins de transplante e tratamento).
	` Dec. 9.175/2017 (Regulamenta a Lei 9.434/1997).

Art. 14. É válida, com objetivo científico, 
ou altruístico, a disposição gratuita do pró-
prio corpo, no todo ou em parte, para de-
pois da morte.

	` art. 199, § 4º, CF.
	` Lei 8.501/1992 (Dispõe sobre a utilização de 
cadáver não reclamado para fins de estudos ou 
pesquisas científicas).
	` art. 1º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a remoção 
de órgãos, tecidos e partes do corpo humano 
para fins de transplante e tratamento).
	` Dec. 9.175/2017 (Regulamenta a Lei 9.434/1997).
	` Enunciado 277 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. O ato de disposição pode 
ser livremente revogado a qualquer tempo.

	` art. 9º, § 5º, Lei 9.434/1997 (Dispõe sobre a 
remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo 
humano para fins de transplante e tratamento).
	` Enunciado 402 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 15. Ninguém pode ser constrangido 
a submeter‑se, com risco de vida, a trata-
mento médico ou a intervenção cirúrgica.

	` art. 5º, II e III, CF.
	` Enunciados 403 e 533 das Jornadas de Direito 
Civil.

Art. 16. Toda pessoa tem direito ao no-
me, nele compreendidos o prenome e o 
sobrenome.

	` art. 227, § 6º, CF.
	` arts. 1.565, § 1º; 1.571, § 2º; e 1.578 deste Código.
	` arts. 54, 4; 55; 57, § 8º; 59; e 60, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos).

Art. 17. O nome da pessoa não pode ser 
empregado por outrem em publicações ou 
representações que a exponham ao despre-
zo público, ainda quando não haja intenção 
difamatória.

	` art. 5º, X, CF.
	` Súm. 221, STJ.

Art. 18. Sem autorização, não se pode usar 
o nome alheio em propaganda comercial.

	` Enunciado 278 das Jornadas de Direito Civil.
Art. 19. O pseudônimo adotado para ati-
vidades lícitas goza da proteção que se dá 
ao nome.
Art. 20. Salvo se autorizadas, ou se neces-
sárias à administração da justiça ou à ma-
nutenção da ordem pública, a divulgação 
de escritos, a transmissão da palavra, ou a 
publicação, a exposição ou a utilização da 
imagem de uma pessoa poderão ser proibi-
das, a seu requerimento e sem prejuízo da 
indenização que couber, se lhe atingirem a 
honra, a boa fama ou a respeitabilidade, ou 
se destinarem a fins comerciais.

	` art. 5º, V e X, CF.
	` arts. 12; 186 a 188; 927 e ss.; e 953 deste Código.
	` arts. 143 e 247, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` Lei 9.610/1998 (Altera, atualiza e consolida a 
legislação sobre direitos autorais).
	` Súm. 221 e 403, STJ.

	` ADIn 4.815/DF.
	` Enunciados 5, 275 e 279 das Jornadas de Di‑
reito Civil.

Parágrafo único. Em se tratando de morto 
ou de ausente, são partes legítimas para 
requerer essa proteção o cônjuge, os as-
cendentes ou os descendentes.

	` arts. 12, p.u.; 22 a 25; e 943 deste Código.
	` Enunciados 399 e 400 das Jornadas de Direito 
Civil.

Art. 21. A vida privada da pessoa natural é 
inviolável, e o juiz, a requerimento do inte-
ressado, adotará as providências necessárias 
para impedir ou fazer cessar ato contrário 
a esta norma.

	` arts. 5º, X; e 226, § 7º, CF.
	` art. 1.513 deste Código.
	` ADIn 4.815/DF.
	` Enunciados 404 e 405 das Jornadas de Direito 
Civil.

CAPÍTULO III 
DA AUSÊNCIA

	` art. 9º, IV, deste Código.

SEÇÃO I 
DA CURADORIA DOS BENS  

DO AUSENTE

Art. 22. Desaparecendo uma pessoa do 
seu domicílio sem dela haver notícia, se não 
houver deixado representante ou procura-
dor a quem caiba administrar‑lhe os bens, 
o juiz, a requerimento de qualquer interes-
sado ou do Ministério Público, declarará a 
ausência, e nomear‑lhe‑á curador.

	` arts. 6º; 7º; 9º, IV; 198, II; 335, III; 428, II e III; 
1.728, I; e 1.759 deste Código.
	` arts. 49, 72, 178, 242, 548, 626, 671, 744 e 745, 
NCPC.
	` art. 94, III, f, Lei 11.101/2005 (Lei de Recuperação 
de Empresas e Falência).
	` arts. 29, VI; e 94, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).

Art. 23. Também se declarará a ausência, e 
se nomeará curador, quando o ausente dei-
xar mandatário que não queira ou não pos-
sa exercer ou continuar o mandato, ou se os 
seus poderes forem insuficientes.

	` arts. 653 e 682 deste Código.
	` art. 744, NCPC.

Art. 24. O juiz que nomear o curador fi-
xar‑lhe‑á os poderes e obrigações, confor-
me as circunstâncias, observando, no que 
for aplicável, o disposto a respeito dos tu-
tores e curadores.

	` arts. 1.728 a 1.783 deste Código.
	` arts. 739, 759 e 760, NCPC.

Art. 25. O cônjuge do ausente, sempre que 
não esteja separado judicialmente, ou de fa-
to por mais de dois anos antes da declaração 
da ausência, será o seu legítimo curador.

	` arts. 1.570; 1.651; 1.775; e 1.783 deste Código.
	` Enunciado 97 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Em falta do cônjuge, a curadoria dos 
bens do ausente incumbe aos pais ou aos 
descendentes, nesta ordem, não havendo 
impedimento que os iniba de exercer o 
cargo.
§ 2º Entre os descendentes, os mais próxi-
mos precedem os mais remotos.
§ 3º Na falta das pessoas mencionadas, 
compete ao juiz a escolha do curador.

	` art. 744, NCPC.
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Índice Remissivo do Código Civil

– A –

ABANDONO
 �álveo: art. 1.248, IV e 1.252
 �coisa móvel: art. 1.263
 �coisa perdida: art. 1.234
 �filho: art. 1.638, II
 �imóvel: arts. 1.275, III e 1.276
 �menores incapazes: art. 1.734
 �objeto em comodante: art. 583
 �propriedade: arts. 1.275, III e 1.382

ABATIMENTO NO PREÇO
 �alienação de imóvel: art. 500
 �prazo: art. 445
 �rejeição da coisa; exceção: art. 442
 �rejeição da obra; exceção: art. 616

ABERTURA
 �codicilo: art. 1.885
 �concurso: art. 859
 �sucessão e herança: arts. 1.784 a 1.787, 

1.796, 1.807, 1.815, par. ún., 1.822 e 2.020
 �sucessão provisória: arts. 28, 35 e 37
 �testamento cerrado: art. 1.875

ABUSO
 �ato ilícito: art. 187
 �locatário; perdas e danos: art. 570
 �mandatário: art. 670
 �personalidade da pessoa jurídica: art. 50
 �tutor: art. 1735, V

AÇÃO
 �anular alienação; fraude contra os credo-

res: art. 161
 �anular atos; herança; cônjuge; herdeiros: 

art. 1.645
 �anular casamento: art. 1.560
 �anular fiança; falta de autorização do 

cônjuge: art. 1.649
 �anular negócio jurídico: art. 178
 �ausente: art. 32
 �caução; credores: art. 1.459
 �cobrança de despesas funerárias: art. 872
 �contestar paternidade: art. 1.601
 �contra devedor; solidário: art. 275
 �contra representantes; incapazes: art. 195
 �declaração; ausência: art. 32
 �declaração; imóvel: art. 80, I
 �declaração; móvel: art. 83, II
 �demarcação de limites: art. 1.297
 �demolição: art. 1.320
 �divisão: 1.320
 �embargar construção: art. 1.302
 �esbulho: 1.212
 �exclusão de legatário ou herdeiro: art. 

1.815
 �gestores contra os substitutos: art. 867
 �herança: art. 1997
 �herança; petição: art. 1.824 e 1.825
 �hipoteca; execução: art. 1.501
 �posse; manutenção: art. 1.210 e 1.211

 �prescrição: art. 205 e 206, Súm. 149, 150, 
151, 264, 443, 445 e 494 do STF e Súm. 39, 
85, 101, 106, 119 e 143 do STJ

 �quanti minoris: arts. 442 e 500
 �redibitória: arts. 441 a 446
 �regressiva contra o terceiro: art. 930
 �regressiva contra o vendedor devedor: 

art. 880
 �regressiva contra o vendedor: art. 1.481, 

§ 4º
 �regressiva contra pessoa jurídica de direi-

to público: art. 43
 �regressiva contra procurador: art. 686
 �regressiva do condômino contra os de-

mais: art. 1.318
 �reivindicatória: art. 1.228
 �reivindicatória; condômino: art. 1.314
 �revogação da doação: arts. 555 a 564
 �sobre direitos reais: arts. 80, I e 83, II, Súm. 

329 do STF
 �sonegar bens de herança: arts. 1.992 a 

2.001
 �suspensão da prescrição; evicção: art. 

199, III

ACEITAÇÃO
 �ausentes; contrato: art. 434
 �contrato; proposta: arts. 430 a 434
 �da testamentária: art. 1.983
 �doação para incapazes: art. 543
 �doação para nascituro: art. 542
 �doação: art. 546
 �na herança com condições ou a termo: 

art. 1.808
 �na herança com direito dos credores do 

herdeiro: art. 1.813
 �na herança com prazo para declarar: art. 

1.807
 �na herança em caso de falecimento do 

herdeiro: art. 1.809
 �na herança em caso de retratação: art. 

1.812
 �na herança em caso de tutela: art. 1.748, II
 �na herança quando não ocorre: art. 1.805, 

§§ 1º e 2º.
 �na herança: art. 1.805
 �prazo da doação fixado pelo doador: art. 

539
 �proposta inexistente: art. 433
 �proposta intempestiva: art. 431
 �responsabilidade do herdeiro: art. 1.792
 �seguro; proposta; omissões: art. 766
 �tácita de mandato: art. 659

ACESSÃO
 �arts. 1.248 a 1.259
 �na aquisição: art. 1.248
 �na hipoteca; abrangência: art. 1.474
 �no pagamento indevido: art. 878
 �no penhor: art. 1.435, IV

ACESSÓRIO(S)
 �bem de família: art. 1.712
 �cessada a confusão: art. 384

 �definição: art. 92
 �fiança: art. 822
 �legado: art. 1.937
 �na cessão de crédito: art. 287
 �na hipoteca: arts. 1.473 e 1.474
 �na obrigação: art. 233
 �novação: art. 364
 �penhor industrial ou mercantil: art. 1.447
 �segue o principal: art. 92
 �usufruto: art. 1.392

ACRESCER
 �arts. 1.941 a 1.946
 �casamento; nome: art. 1.565, § 1º
 �construção: art. 1.259
 �herança; administração: art. 1.793, § 1º

ADIANTAMETO
 �legítima: art. 544

ADIÇÃO
 �na herança: arts. 1.804 a 1.813 e 1.956

ADJUDICAÇÃO
 �condômino: art. 1.322
 �extinção; hipoteca: art. 1.499, VI
 �hipoteca; falência: art. 1.483, par. ún.
 �indenização: art. 1.298
 �quinhão; herdeiro: art. 2.019

ADJUNÇÃO
 �má-fé: art. 1.273
 �quinhão: art. 1.272

ADMINISTRAÇÃO
 �bens; do cônjuge: art. 1.570
 �bens; do tutelado: art. 1.745, 1.747, III, 

1.753, 1.755 a 1.757
 �bens; herança: arts. 1.797, 1.977 e 1.978
 �bens; incapaz: art. 641
 �bens; pertencentes aos filhos: arts. 1.689 

a 1.693
 �condomínio: arts. 1.323 a 1.326
 �herança jacente: art. 1.819
 �pelo curador: art. 30, § 1º
 �pessoa jurídica: arts. 48 e 49
 �sociedade conjugal: art. 1.567
 �sociedade limitada: arts. 1.060 a 1.065
 �sociedade simples: arts. 1.010 a 1.021
 �sociedade; direito de voto: art. 1.010
 �usufrutuário: art. 1.394

ADMINISTRADOR
 �aplicar crédito em proveito próprio: art. 

1.017
 �bens alheios: art. 580
 �hasta pública: art. 497, I e Súm. 165 do STF
 �pessoas jurídicas: art. 1.489, I
 �responsabilidade: art. 1.011

ADOÇÃO
 �arts. 1.618 e 1.619
 �capacidade: art. 1.619
 �direitos: art. 1.596
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Código de Processo Civil

Lei n. 13.105, de 16 de Março de 2015

	` Código de Processo Civil

A PRESIDENTA DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei:

PARTE GERAL

LIVRO I 
DAS NORMAS 

PROCESSUAIS CIVIS

TÍTULO ÚNICO 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS 
E DA APLICAÇÃO DAS NORMAS 

PROCESSUAIS

CAPÍTULO I 
DAS NORMAS FUNDAMENTAIS DO 

PROCESSO CIVIL

Art. 1º O processo civil será ordenado, dis-
ciplinado e interpretado conforme os valores 
e as normas fundamentais estabelecidos na 
Constituição da República Federativa do 
Brasil, observando-se as disposições deste 
Código.

	` art. 5º, XXXV a XXXVII, LIII a LVI, LXVII, 
LXXIV e LXXVIII, CF.

Art. 2º O processo começa por iniciativa da 
parte e se desenvolve por impulso oficial, 
salvo as exceções previstas em lei.

	` art. 312, CPC.
Art. 3º Não se excluirá da apreciação juris-
dicional ameaça ou lesão a direito.

	` art. 5º, XXXV, CF.
§ 1º É permitida a arbitragem, na forma 
da lei.

	` Lei 9.307/1996 (Arbitragem).
	` Súm. 485, STJ.

§ 2º O Estado promoverá, sempre que pos-
sível, a solução consensual dos conflitos.
§ 3º A conciliação, a mediação e outros 
métodos de solução consensual de con-
flitos deverão ser estimulados por juízes, 
advogados, defensores públicos e membros 
do Ministério Público, inclusive no curso do 
processo judicial.

	` Lei 13.140/2015 (Mediação e autocomposição).
Art. 4º As partes têm o direito de obter em 
prazo razoável a solução integral do mérito, 
incluída a atividade satisfativa.

	` art. 5º, LXXVIII, CF.
Art. 5º Aquele que de qualquer forma 
participa do processo deve comportar-se 
de acordo com a boa-fé.

	` arts. 26 a 41 e 67 a 69, CPC.
Art. 6º Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em 
tempo razoável, decisão de mérito justa 
e efetiva.
Art. 7º É assegurada às partes paridade de 
tratamento em relação ao exercício de direi-
tos e faculdades processuais, aos meios de 
defesa, aos ônus, aos deveres e à aplicação 
de sanções processuais, competindo ao juiz 
zelar pelo efetivo contraditório.

	` art. 5º, caput e LV, CF.
Art. 8º Ao aplicar o ordenamento jurí-
dico, o juiz atenderá aos fins sociais e às 
exigências do bem comum, resguardando 
e promovendo a dignidade da pessoa hu-
mana e observando a proporcionalidade, a 
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e 
a eficiência.

	` arts. 35 e 49, LC 35/1979 (Lei Orgânica da Ma‑
gistratura Nacional).
	` art. 5º, LINDB.

Art. 9º Não se proferirá decisão contra 
uma das partes sem que ela seja previa-
mente ouvida.
Parágrafo único. O disposto no caput não 
se aplica:
I - à tutela provisória de urgência;

	` arts. 300 a 310, CPC.
II - às hipóteses de tutela da evidência pre-
vistas no art. 311, incisos II e III;
III - à decisão prevista no art. 701.

Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau 
algum de jurisdição, com base em funda-
mento a respeito do qual não se tenha dado 
às partes oportunidade de se manifestar, 
ainda que se trate de matéria sobre a qual 
deva decidir de ofício.
Art. 11. Todos os julgamentos dos órgãos 
do Poder Judiciário serão públicos, e fun-
damentadas todas as decisões, sob pena 
de nulidade.

	` art. 93, IX, CF.
	` arts. 489, § 1º, e 1.013, § 3º, IV, CPC.

Parágrafo único. Nos casos de segredo 
de justiça, pode ser autorizada a presença 
somente das partes, de seus advogados, 
de defensores públicos ou do Ministério 
Público.

	` art. 7º, XIII, Estatuto da OAB.
	` Súm. Vinc. 14, STF.

Art. 12. Os juízes e os tribunais atenderão, 
preferencialmente, à ordem cronológica de 
conclusão para proferir sentença ou acór-
dão. (Alterado pela Lei 13.256/2016)

	` art. 153, CPC.
	` Res. 202/2015, CNJ. 

§ 1º A lista de processos aptos a julgamento 
deverá estar permanentemente à disposição 
para consulta pública em cartório e na rede 
mundial de computadores.

	` art. 1.046, § 5º, CPC.
§ 2º Estão excluídos da regra do caput:
I - as sentenças proferidas em audiência, 
homologatórias de acordo ou de improce-
dência liminar do pedido;
II - o julgamento de processos em bloco 
para aplicação de tese jurídica firmada em 
julgamento de casos repetitivos;
III - o julgamento de recursos repetitivos 
ou de incidente de resolução de demandas 
repetitivas;
IV - as decisões proferidas com base nos 
arts. 485 e 932;

V - o julgamento de embargos de declaração; 
VI - o julgamento de agravo interno;
VII - as preferências legais e as metas esta-
belecidas pelo Conselho Nacional de Justiça;
VIII - os processos criminais, nos órgãos ju-
risdicionais que tenham competência penal;
IX - a causa que exija urgência no julga-
mento, assim reconhecida por decisão 
fundamentada.
§ 3º Após elaboração de lista própria, respei-
tar-se-á a ordem cronológica das conclusões 
entre as preferências legais.
§ 4º Após a inclusão do processo na lista de 
que trata o § 1º, o requerimento formulado 
pela parte não altera a ordem cronológica 
para a decisão, exceto quando implicar a 
reabertura da instrução ou a conversão do 
julgamento em diligência.
§ 5º Decidido o requerimento previsto no 
§ 4º, o processo retornará à mesma posição 
em que anteriormente se encontrava na lista.
§ 6º Ocupará o primeiro lugar na lista pre-
vista no § 1º ou, conforme o caso, no § 3º, 
o processo que:
I - tiver sua sentença ou acórdão anulado, 
salvo quando houver necessidade de reali-
zação de diligência ou de complementação 
da instrução;
II - se enquadrar na hipótese do art. 1.040, 
inciso II.

CAPÍTULO II 
DA APLICAÇÃO 

DAS NORMAS PROCESSUAIS

Art. 13. A jurisdição civil será regida pelas 
normas processuais brasileiras, ressalvadas 
as disposições específicas previstas em tra-
tados, convenções ou acordos internacionais 
de que o Brasil seja parte.
Art. 14. A norma processual não retro-
agirá e será aplicável imediatamente aos 
processos em curso, respeitados os atos 
processuais praticados e as situações jurí-
dicas consolidadas sob a vigência da norma 
revogada.
Art. 15. Na ausência de normas que re-
gulem processos eleitorais, trabalhistas ou 
administrativos, as disposições deste Código 
lhes serão aplicadas supletiva e subsidia-
riamente.

	` art. 769, CLT.
	` IN 39/2016, TST. 

LIVRO II 
DA FUNÇÃO JURISDICIONAL

TÍTULO I 
DA JURISDIÇÃO E DA AÇÃO

Art. 16. A jurisdição civil é exercida pelos 
juízes e pelos tribunais em todo o território 
nacional, conforme as disposições deste 
Código.

	` art. 5º, XXXVII, CF.
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	` arts. 3º a 12, CPC.
Art. 17. Para postular em juízo é necessário 
ter interesse e legitimidade.

	` arts. 19, 109, 120, p.ún., 189, § 2º, 337, XI, 339, 
485, VI, 615 e ss., 722 e 726, CPC.

Art. 18. Ninguém poderá pleitear direito 
alheio em nome próprio, salvo quando au-
torizado pelo ordenamento jurídico.

	` arts. 5º, XXI e LXX, 8º, III, e 103, I a IX, CF.
	` arts. 81 e 82, CDC. 

Parágrafo único. Havendo substituição 
processual, o substituído poderá intervir 
como assistente litisconsorcial.

	` Súm. 219, III, 286, e 406, II; e OJ-SDI1 121, 
359, TST.

Art. 19. O interesse do autor pode limitar-
-se à declaração:

	` Súm. 150 e 181, STJ.
	` Súm. 82; OJ-SDI1 188, TST.

I - da existência, da inexistência ou do modo 
de ser de uma relação jurídica;

	` Súm. 181, e 242, STJ.
II - da autenticidade ou da falsidade de 
documento.

Art. 20. É admissível a ação meramente 
declaratória, ainda que tenha ocorrido a 
violação do direito.

	` Súm. 258, STF.

TÍTULO II 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL E DA COOPERAÇÃO 
INTERNACIONAL

CAPÍTULO I 
DOS LIMITES DA JURISDIÇÃO 

NACIONAL

Art. 21. Compete à autoridade judiciária 
brasileira processar e julgar as ações em que:

	` arts. 70 a 78, CC.
I - o réu, qualquer que seja a sua nacionali-
dade, estiver domiciliado no Brasil;
II - no Brasil tiver de ser cumprida a obri-
gação;

	` art. 12, LINDB.
III - o fundamento seja fato ocorrido ou ato 
praticado no Brasil.
Parágrafo único. Para o fim do disposto no 
inciso I, considera-se domiciliada no Brasil 
a pessoa jurídica estrangeira que nele tiver 
agência, filial ou sucursal.
Art. 22. Compete, ainda, à autoridade judi-
ciária brasileira processar e julgar as ações:
I - de alimentos, quando:

	` art. 227, CF.
	` art. 53, II, CPC.
	` arts. 1.694 a 1.710, CC. 
	` Lei 5.478/1968 (Lei de alimentos).
	` Súm. 1, 144, 309, STJ.

a) o credor tiver domicílio ou residência 
no Brasil;
b) o réu mantiver vínculos no Brasil, tais 
como posse ou propriedade de bens, recebi-
mento de renda ou obtenção de benefícios 
econômicos;
II - decorrentes de relações de consumo, 
quando o consumidor tiver domicílio ou 
residência no Brasil;

	` art. 101, I, CDC.
III - em que as partes, expressa ou tacita-
mente, se submeterem à jurisdição nacional.

Art. 23. Compete à autoridade judiciária 
brasileira, com exclusão de qualquer outra:

I - conhecer de ações relativas a imóveis 
situados no Brasil;

	` arts. 8º e 12, § 1º, LINDB.
II - em matéria de sucessão hereditária, pro-
ceder à confirmação de testamento parti-
cular e ao inventário e à partilha de bens 
situados no Brasil, ainda que o autor da he-
rança seja de nacionalidade estrangeira ou 
tenha domicílio fora do território nacional;

	` art. 10, LINDB.
III - em divórcio, separação judicial ou disso-
lução de união estável, proceder à partilha 
de bens situados no Brasil, ainda que o titular 
seja de nacionalidade estrangeira ou tenha 
domicílio fora do território nacional.

	` art. 7º, LINDB.
Art. 24. A ação proposta perante tribunal 
estrangeiro não induz litispendência e não 
obsta a que a autoridade judiciária brasileira 
conheça da mesma causa e das que lhe são 
conexas, ressalvadas as disposições em con-
trário de tratados internacionais e acordos 
bilaterais em vigor no Brasil.

	` art. 102, I, e, CF.
Parágrafo único. A pendência de causa 
perante a jurisdição brasileira não impede 
a homologação de sentença judicial estran-
geira quando exigida para produzir efeitos 
no Brasil.
Art. 25. Não compete à autoridade ju-
diciária brasileira o processamento e o 
julgamento da ação quando houver cláusula 
de eleição de foro exclusivo estrangeiro em 
contrato internacional, arguida pelo réu na 
contestação.
§ 1º Não se aplica o disposto no caput às 
hipóteses de competência internacional 
exclusiva previstas neste Capítulo.
§ 2º Aplica-se à hipótese do caput o art. 
63, §§ 1º a 4º.

CAPÍTULO II 
DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

	` art. 4º, IX, CF.
Art. 26. A cooperação jurídica internacional 
será regida por tratado de que o Brasil faz 
parte e observará:
I - o respeito às garantias do devido processo 
legal no Estado requerente;

	` art. 5º, LIV, CF.
II - a igualdade de tratamento entre nacio-
nais e estrangeiros, residentes ou não no 
Brasil, em relação ao acesso à justiça e à 
tramitação dos processos, assegurando-se 
assistência judiciária aos necessitados;

	` arts. 5º, LXXIV, e 134, CF.
	` art. 4º, IX, Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

III - a publicidade processual, exceto nas 
hipóteses de sigilo previstas na legislação 
brasileira ou na do Estado requerente;

	` art. 93, IX, CF.
IV - a existência de autoridade central pa-
ra recepção e transmissão dos pedidos de 
cooperação;
V - a espontaneidade na transmissão de 
informações a autoridades estrangeiras.
§ 1º Na ausência de tratado, a cooperação 
jurídica internacional poderá realizar-se com 
base em reciprocidade, manifestada por via 
diplomática.

§ 2º Não se exigirá a reciprocidade referi-
da no § 1º para homologação de sentença 
estrangeira.
§ 3º Na cooperação jurídica internacional 
não será admitida a prática de atos que 
contrariem ou que produzam resultados 
incompatíveis com as normas fundamentais 
que regem o Estado brasileiro.
§ 4º O Ministério da Justiça exercerá as 
funções de autoridade central na ausência 
de designação específica.
Art. 27. A cooperação jurídica internacional 
terá por objeto:
I - citação, intimação e notificação judicial 
e extrajudicial;

	` arts. 238, 269, 726 a 729, CPC.
II - colheita de provas e obtenção de in-
formações;

	` Dec. 9.039/2017 (Obtenção de provas no estran‑
geiro em matéria civil ou comercial).

III - homologação e cumprimento de de-
cisão;

	` arts. 960 a 965, CPC.
IV - concessão de medida judicial de ur-
gência;
V - assistência jurídica internacional;
VI - qualquer outra medida judicial ou ex-
trajudicial não proibida pela lei brasileira.

SEÇÃO II 
DO AUXÍLIO DIRETO

Art. 28. Cabe auxílio direto quando a me-
dida não decorrer diretamente de decisão 
de autoridade jurisdicional estrangeira a ser 
submetida a juízo de delibação no Brasil. 
Art. 29. A solicitação de auxílio direto será 
encaminhada pelo órgão estrangeiro inte-
ressado à autoridade central, cabendo ao 
Estado requerente assegurar a autenticidade 
e a clareza do pedido.
Art. 30. Além dos casos previstos em trata-
dos de que o Brasil faz parte, o auxílio direto 
terá os seguintes objetos:
I - obtenção e prestação de informações 
sobre o ordenamento jurídico e sobre pro-
cessos administrativos ou jurisdicionais 
findos ou em curso;
II - colheita de provas, salvo se a medida 
for adotada em processo, em curso no 
estrangeiro, de competência exclusiva de 
autoridade judiciária brasileira;
III - qualquer outra medida judicial ou ex-
trajudicial não proibida pela lei brasileira.

Art. 31. A autoridade central brasileira 
comunicar-se-á diretamente com suas con-
gêneres e, se necessário, com outros órgãos 
estrangeiros responsáveis pela tramitação 
e pela execução de pedidos de cooperação 
enviados e recebidos pelo Estado brasileiro, 
respeitadas disposições específicas constan-
tes de tratado.
Art. 32. No caso de auxílio direto para a 
prática de atos que, segundo a lei brasileira, 
não necessitem de prestação jurisdicional, a 
autoridade central adotará as providências 
necessárias para seu cumprimento.
Art. 33. Recebido o pedido de auxílio direto 
passivo, a autoridade central o encaminhará 
à Advocacia-Geral da União, que requererá 
em juízo a medida solicitada.
Parágrafo único. O Ministério Público re-
quererá em juízo a medida solicitada quando 
for autoridade central.
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Índice Remissivo do Código de Processo Civil

– A –

ABANDONO DA CAUSA
 �extinção do processo: arts. 485, III, e § 

1º, e 486, § 3º

AÇÃO(ÕES)
 �acessória; competência: art. 61
 �anulatória de partilha; prescrição: art. 

657, par. ún.
 �capacidade: arts. 70 a 76
 �cominatória: arts. 139, IV, 497 a 501, 536 

e 538
 �conexão ou continência: arts. 57 e 58
 �consentimento do cônjuge; intimação: 

arts. 73, § 3º
 �consentimento do cônjuge; silêncio: arts. 

73, § 4º
 �contra ausente; competência: art. 49
 �desistência: arts. 105, 335, § 2º, 343, § 2º, 

e 485, § 4º
 �imobiliárias; citação e consentimento 

necessário do cônjuge: art. 73,
 �iniciativa da parte: art. 2º
 �interesse: arts. 17 e 19
 �legitimidade: arts. 17 e 18
 �Ministério Público: arts. 177 e 178
 �monitória: vide AÇÃO MONITÓRIA
 �propositura: art. 312
 �propositura e contestação; requisitos: 

art. 17
 �renovação: art. 486

AÇÃO CAUTELAR
 �vide MEDIDAS CAUTELARES e PROCESSO 

CAUTELAR

AÇÃO COLETIVA
 �conversão da ação individual em: art. 

333 (vetado)

AÇÃO COMINATÓRIA
 �arts. 139, IV, 497 a 501, 536 e 538

AÇÃO CONTRA GESTOR DE NEGÓCIOS 
ALHEIOS
 �competência: art. 53, IV, b

AÇÃO DE ALIMENTOS
 �competência: art. 53, II
 �efeito devolutivo da sentença: art. 1.012, 

§ 1º, II
 �execução da prestação: arts. 528, § 2º, 

911 a 913
 �valor da causa: art. 292, III

AÇÃO DE ANULAÇÃO DE CASAMENTO
 �depoimento pessoal: art. 388, par. ún.

AÇÃO DE ANULAÇÃO E SUBSTITUIÇÃO 
DE TÍTULOS AO PORTADOR
 �art. 259, II
 �competência: art. 53, III

AÇÃO DE CONSIGNAÇÃO EM PAGA-
MENTO
 �arts. 539 a 549
 �procedência do pedido: art. 546

AÇÃO DE DEMARCAÇÃO
 �vide DEMARCAÇÃO

AÇÃO DE DISSOLUÇÃO PARCIAL DE 
SOCIEDADE
 �apuração de haveres: arts. 604, 606, 607
 �data da resolução: arts. 605 e 607
 �dissolução; concordância: art. 603
 �indenização: art. 602
 �legitimados: art. 600
 �objeto: art. 599, caput e § 2º
 �pagamento de haveres: art. 609
 �valor devido: art. 608
 �sócios; citação: art. 601

AÇÃO DE DIVISÃO
 �arts. 588 a 598
 �competência territorial: art. 47, § 1º
 �sentença homologatória; efeito devolu-

tivo: art. 1.012, § 1º, I
 �valor da causa: art. 292, IV

AÇÃO DE DIVÓRCIO
 �vide AÇÃO DE ESTADO

AÇÃO DE EXECUÇÃO
 �competência: arts. 46, § 2º, 781 e 782
 �disposições gerais: arts. 771 a 777
 �partes: arts. 778 a 780
 �requisitos: arts. 783 a 788
 �responsabilidade patrimonial: arts. 789 

a 796

AÇÃO DE EXIGIR CONTAS
 �arts. 550 a 553
 �impugnação; contas do réu; prazo para 

apresentar documentos comprobatórios: 
art. 551, § 1º

 �petição inicial: art. 550, § 1º
 �sentença; titulo executivo judicial: art. 552

AÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO DE DECISÃO 
ESTRANGEIRA
 �competência exclusiva; não homologa-

ção: art. 964
 �cumprimento da decisão estrangeira: 

art. 965
 �decisão arbitral: art. 960, § 3º
 �decisão interlocutória; carta rogatória: 

art. 960, § 1º
 �decisão estrangeira; eficácia: art. 961
 �divórcio consensual: art. 961, §§ 5º e 6º
 �execução fiscal; reciprocidade: art. 961, 

§ 4º
 �execução provisória: art. 961, § 3º
 �homologação; cabimento: art. 961, § 1º
 �homologação parcial: art. 961, § 2º
 �homologação; requisitos: art. 963

 �medida de urgência: art. 962
 �pedido de urgência: art. 961, § 3º
 �regras aplicáveis; tratados internacionais; 

regimento interno do Superior Tribunal 
de Justiça: art. 960, § 2º

AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
 �art. 53, IV, a

AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS
 �arts. 550 a 553

AÇÃO DE REPARAÇÃO DE DANO
 �art. 53, IV, a

AÇÃO DECLARATÓRIA
 �interesse: art. 19

AÇÃO IDÊNTICA
 �ocorrência; litispendência: art. 337, §§ 

1º a 3º

AÇÃO INDIVIDUAL
 �conversão da ação individual em coletiva: 

art. 333 (vetado)

AÇÃO MONITÓRIA
 �arts. 700 a 702
 �ação rescisória; cabimento: art. 701, § 3º
 �apelação: art. 702, § 9º
 �citação: art. 700, § 7º
 �embargos: art. 702; vide EMBARGOS À 

AÇÃO MONITÓRIA
 �embargos parciais; título executivo: art. 

702, § 7º
 �Fazenda Pública; admissibilidade: art. 

700, § 6º
 �Fazenda Pública; embargos; não apresen-

tação: art. 701, § 4º
 �má-fé; multa: art. 702, § 1º
 �objeto: art. 700, I a III
 �petição inicial; requisitos: art. 700, §§ 2º 

e 4º
 �prova; idoneidade; dúvida; emenda da 

petição inicial; procedimento comum: 
art. 700, § 5º

 �prova; produção antecipada: art. 700, § 1º
 �reconvenção: art. 702, § 6º
 �suspensão do processo; embargos: art. 

702, § 4º
 �valor da causa: art. 700, § 3º

AÇÃO PAULIANA
 �vide FRAUDE CONTRA CREDORES

AÇÃO REAL
 �competência territorial: arts. 46 e 47

AÇÃO REGRESSIVA
 �autônoma: art. 125, § 1º
 �fiador: art. 794, § 2º
 �obrigatoriedade de denunciação da lide: 

art. 125, II
 �sócio: art. 795, § 3º
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Código Penal (Excertos)

Decreto‑Lei nº 2.848, de 07 de dezembro de 1940

	` Código Penal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da 
Constituição, decreta a seguinte Lei:

PARTE GERAL

	` Parte Geral com redação determinada pela Lei 
7.209/1984 (DOU, 13.07.1984).

TÍTULO I 
DA APLICAÇÃO DA LEI PENAL

Anterioridade da Lei
Art. 1º Não há crime sem lei anterior que 
o defina. Não há pena sem prévia comi‑
nação legal. 

	` art. 5º, XXXIX e XL, CF.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 1º, CPM.
	` art. 61, Lei 9.099/1995 (Juizados Especiais).
	` art. 1º, Dec.‑Lei 3.914/1941 (Lei de Introdução ao 
Código Penal e à Lei das Contravenções Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de 
São José da Costa Rica).
	` Súm. 722, STF.

Lei penal no tempo
Art. 2º Ninguém pode ser punido por fato 
que lei posterior deixa de considerar crime, 
cessando em virtude dela a execução e os 
efeitos penais da sentença condenatória. 

	` art. 5º, XL, CF.
	` arts. 91; 92; e 107, III, deste Código.
	` arts. 2º e 3º, CPP.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções 
Penais).
	` art. 9º, Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de 
São José da Costa Rica).
	` Súm. 711, STF.

Parágrafo único. A lei posterior, que de 
qualquer modo favorecer o agente, aplica‑se 
aos fatos anteriores, ainda que decididos 
por sentença condenatória transitada em 
julgado. 

	` art. 5º, XXXVI, XL, LIII e XLIV, CF.
	` art. 107, III, deste Código.
	` art. 2º, CPP.
	` art. 2º, CPM.
	` art. 66, I, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções 
Penais).
	` Súm. 611, STF.
	` Súm. 471, STJ.

Lei excepcional ou temporária 
Art. 3º A lei excepcional ou temporária, 
embora decorrido o período de sua du‑
ração ou cessadas as circunstâncias que a 
determinaram, aplica‑se ao fato praticado 
durante sua vigência. 

	` art. 2º, CPP.
	` art. 4º, CPM.

Tempo do crime
Art. 4º Considera‑se praticado o crime no 
momento da ação ou omissão, ainda que 
outro seja o momento do resultado. 

	` arts. 13 e 111 e ss., CPP.
	` Súm. 711, STF.
	` art. 69, CPP.
	` art. 5º, CPM.

Territorialidade
Art. 5º Aplica‑se a lei brasileira, sem pre‑
juízo de convenções, tratados e regras de 
direito internacional, ao crime cometido no 
território nacional. 

	` arts. 4º; 5º, LII e § 2º; e 84, VIII, CF.
	` arts. 1º; 70; e 90, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 2º, Lei 7.210/1984 (Lei de Execuções Penais).
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` Lei 8.617/1993 (Dispõe sobre o mar territorial, 
a zona contígua, a zona econômica exclusiva e a 
plataforma continental brasileiros).
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

§ 1º Para os efeitos penais, consideram‑se 
como extensão do território nacional as 
embarcações e aeronaves brasileiras, de 
natureza pública ou a serviço do governo 
brasileiro onde quer que se encontrem, bem 
como as aeronaves e as embarcações brasi‑
leiras, mercantes ou de propriedade privada, 
que se achem, respectivamente, no espaço 
aéreo correspondente ou em alto‑mar. 

	` art. 20, VI, CF.
§ 2º É também aplicável a lei brasileira aos 
crimes praticados a bordo de aeronaves ou 
embarcações estrangeiras de propriedade 
privada, achando‑se aquelas em pouso no 
território nacional ou em voo no espaço 
aéreo correspondente, e estas em porto ou 
mar territorial do Brasil. 

	` arts. 89 e 90, CPP.
	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contra‑
venções Penais).

Lugar do crime 
Art. 6º Considera‑se praticado o crime no 
lugar em que ocorreu a ação ou omissão, 
no todo ou em parte, bem como onde se 
produziu ou deveria produzir‑se o resultado. 

	` arts. 22; 70; e 71, CPP.
	` art. 6º, CPM.
	` art. 63, Lei 9.099/1995 (Lei dos Juizados Es‑
peciais).

Extraterritorialidade 
Art. 7º Ficam sujeitos à lei brasileira, em‑
bora cometidos no estrangeiro: 

	` arts. 1º; 70; e 88, CPP.
	` art. 7º, CPM.
	` art. 40, I, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

I ‑ os crimes: 
a) contra a vida ou a liberdade do Presidente 
da República; 

	` art. 5º, XLIV, CF.
b) contra o patrimônio ou a fé pública da 
União, do Distrito Federal, de Estado, de 
Território, de Município, de empresa pública, 
sociedade de economia mista, autarquia 
ou fundação instituída pelo Poder Público; 

	` Lei  13.303/2016 (Dispõe sobre o estatuto jurídico 
da empresa pública, da sociedade de econo‑

mia mista e de suas subsidiárias, no âmbito 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios).
	` art. 109, IV, CF.

c) contra a administração pública, por quem 
está a seu serviço; 
d) de genocídio, quando o agente for bra‑
sileiro ou domiciliado no Brasil; 

	` art. 1º, Lei 2.889/1956 (Lei do Crime de Ge‑
nocídio).
	` art. 1º, p.u., I, Lei 8.072/1990 (Lei de Crimes 
Hediondos).

II ‑ os crimes: 
	` art. 2º, Dec.‑Lei 3.688/1941 (Lei das Contra‑
venções Penais).
	` art. 70, Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

a) que, por tratado ou convenção, o Brasil 
se obrigou a reprimir; 

	` art. 109, V, CF.
b) praticados por brasileiro; 

	` art. 12, CF.
c) praticados em aeronaves ou embarcações 
brasileiras, mercantes ou de propriedade 
privada, quando em território estrangeiro 
e aí não sejam julgados. 

	` art. 261, deste Código.
§ 1º Nos casos do inciso I, o agente é punido 
segundo a lei brasileira, ainda que absolvido 
ou condenado no estrangeiro. 
§ 2º Nos casos do inciso II, a aplicação da 
lei brasileira depende do concurso das se‑
guintes condições: 
a) entrar o agente no território nacional; 

	` Súm. 1, STF.
b) ser o fato punível também no país em 
que foi praticado; 
c) estar o crime incluído entre aqueles pelos 
quais a lei brasileira autoriza a extradição; 

	` V. Lei 13.445/2017 (Institui a Lei de Migração).
d) não ter sido o agente absolvido no es‑
trangeiro ou não ter aí cumprido a pena; 
e) não ter sido o agente perdoado no estran‑
geiro ou, por outro motivo, não estar extinta 
a punibilidade, segundo a lei mais favorável. 

	` arts. 107 a 120 deste Código.
§ 3º A lei brasileira aplica‑se também ao 
crime cometido por estrangeiro contra brasi‑
leiro fora do Brasil, se, reunidas as condições 
previstas no parágrafo anterior: 
a) não foi pedida ou foi negada a extradição; 
b) houve requisição do Ministro da Justiça. 

	` arts. 5º, § 16; e 116, II, deste Código.

Pena cumprida no estrangeiro 
Art. 8º A pena cumprida no estrangeiro 
atenua a pena imposta no Brasil pelo mesmo 
crime, quando diversas, ou nela é computa‑
da, quando idênticas. 

	` art. 42 deste Código.
	` arts. 787 a 790, CPP.
	` art. 8º, CPM.
	` Dec. 5.919/2006 (Convenção Interamericana 
sobre o Cumprimento de Sentenças Penais 
no Exterior).
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Normas Regulamentadoras

Norma Regulamentadora  
Nº 15 – Atividades e Operações 

Insalubres

	` Atividades e operações insalubres

(C=115.000-6)
15.1 São consideradas atividades ou ope-
rações insalubres as que se desenvolvem:
15.1.1 Acima dos limites de tolerância previs-
tos nos anexos nºs 1, 2, 3, 5, 11 e 12;
15.1.2 (Revogado pela Portaria nº 3.751, de 
23-11-1990.)
15.1.3 Nas atividades mencionadas nos ane-
xos nºs 6, 13 e 14.
15.1.4 Comprovadas através de laudo de 
inspeção do local de trabalho, constantes 
dos anexos números 7, 8, 9 e 10.
15.1.5 Entende-se por Limite de Tolerância, 
para os fins desta Norma, a concentração ou 
intensidade máxima ou mínima, relacionada 
com a natureza e o tempo de exposição 
ao agente, que não causará dano à saúde 
do trabalhador, durante a sua vida laboral.
15.2 O exercício de trabalho em condições 
de insalubridade, de acordo com os subitens 
do item anterior, assegura ao trabalhador 
a percepção de adicional, incidente sobre 
o salário-mínimo da região, equivalente a: 
(C=115.001-4/I=1/T=S)
15.2.1 40% (quarenta por cento), para insa-
lubridade de grau máximo;
15.2.2 20% (vinte por cento), para insalubri-
dade de grau médio;
15.2.3 10% (dez por cento), para insalubri-
dade de grau mínimo;
15.3 No caso de incidência de mais de um 
fator de insalubridade, será apenas consi-
derado o de grau mais elevado, para efeito 
de acréscimo salarial, sendo vedada a per-
cepção cumulativa.
15.4 A eliminação ou neutralização da 
insalubridade determinará a cessação do 
pagamento do adicional respectivo.
15.4.1 A eliminação ou neutralização da 
insalubridade deverá ocorrer:
a) com a adoção de medida de ordem geral 
que conserve o ambiente de trabalho dentro 
dos limites de tolerância;
b) com a utilização de equipamento de 
proteção individual.
15.4.1.1 Cabe a autoridade regional compe-
tente em matéria de segurança e saúde do 
trabalhador, comprovada a insalubridade 
por laudo técnico de engenheiro de segu-
rança do trabalho ou médico do trabalho, 
devidamente habilitado, fixar adicional 
devido aos empregados expostos à insalu-
bridade quando impraticável sua eliminação 
ou neutralização.
Subitem 15.4.1.1 com redação dada pela 
Portaria nº 3, de 1º-7-1992.
15.4.1.2 A eliminação ou neutralização da 
insalubridade ficará caracterizada através 
de avaliação pericial por órgão competente, 
que comprove a inexistência de risco à saúde 
do trabalhador.

15.5 É facultado às empresas e aos sindicatos 
das categorias profissionais interessadas 
requererem ao Ministério do Trabalho, 
através das DRTs, a realização de perícia 
em estabelecimento ou setor deste, com 
o objetivo de caracterizar e classificar ou 
determinar atividade insalubre.
15.5.1 Nas perícias requeridas às Delegacias 
Regionais do Trabalho, desde que compro-
vada a insalubridade, o perito do Ministério 
do Trabalho indicará o adicional devido.
15.6 O perito descreverá no laudo a técnica 
e a aparelhagem utilizadas.
15.7 O disposto no item 15.5 não prejudica a 
ação fiscalizadora do MTb, nem a realização 
ex-officio da perícia, quando solicitado pela 
Justiça, nas localidades onde não houver 
perito.

Brasília, 8 de junho de 1978
Roberto Raphael Weber

Subsecretário

ANEXO Nº 1 –  
LIMITES DE TOLERÂNCIA 

PARA RUÍDO CONTÍNUO OU 
INTERMITENTE

NÍVEL DE 
RUÍDO
dB (A)

MÁXIMA EXPOSIÇÃO DIÁRIA
PERMISSÍVEL

  85
  86

  8  horas
  7  horas

  87
  88
  89
  90
  91
  92
  93
  94
  95
  96
  98
100
102
104
105
106
108
110
112
114
115

  6  horas
  5  horas

  4  horas e 30 minutos
  4   horas

  3  horas e 30 minutos
  3   horas

  2  horas e 40 minutos
  2  horas e 15 minutos

  2   horas
  1  hora e 45 minutos
  1  hora e 15 minutos

  1  hora
45  minutos
35  minutos
30  minutos
25  minutos
20  minutos
15  minutos
10  minutos
08  minutos
07  minutos

1. Entende-se por Ruído Contínuo ou in-
termitente, para os fins de aplicação de 
Limites de Tolerância, o ruído que não seja 
ruído de impacto.
2. Os níveis de ruído contínuo ou intermi-
tente devem ser medidos em decibéis (dB) 
com instrumento de nível de pressão sonora 
operando no circuito de compensação “A” e 
circuito de resposta lenta (SLOW). As leituras 
devem ser feitas próximas ao ouvido do 
trabalhador.
3. Os tempos de exposição aos níveis de 
ruído não devem exceder os limites de to-
lerância fixados no Quadro deste anexo. 
(C=115.050-2/I=3/T=S)

4. Para os valores encontrados de nível de 
ruído intermediário será considerada a má-
xima exposição diária permissível relativa ao 
nível imediatamente mais elevado.
5. Não é permitida exposição a níveis de 
ruído acima de 115 dB(A) para indivíduos que 
não estejam adequadamente protegidos. 
(C=115.051-0/I=4/T=S)
6. Se durante a jornada de trabalho ocorre-
rem dois ou mais períodos de exposição a 
ruído de diferentes níveis, devem ser con-
siderados os seus efeitos combinados, de 
forma que, se a soma das seguintes frações:

C1
+

C2
+

C3
+

Cn

T1 T2 T3 Tn

exceder a unidade, a exposição estará acima 
do limite de tolerância.

Na equação acima Cn indica o tempo total 
em que o trabalhador fica exposto a um nível 
de ruído específico e Tn indica a máxima 
exposição diária permissível a este nível, 
segundo o Quadro deste Anexo.
7. As atividades ou operações que exponham 
os trabalhadores a níveis de ruído, contínuo 
ou intermitente, superiores a 115 dB(A), sem 
proteção adequada, oferecerão risco grave 
e iminente.

ANEXO Nº 2 –  
LIMITES DE TOLERÂNCIA PARA 

RUÍDOS DE IMPACTO

1. Entende-se por ruído de impacto aquele 
que apresenta picos de energia acústica 
de duração inferior a 1 (um) segundo, a 
intervalos superiores a 1 (um) segundo.
2. Os níveis de impacto deverão ser avaliados 
em decibéis (dB), com medidor de nível de 
pressão sonora operando no circuito linear e 
circuito de resposta para impacto. As leituras 
devem ser feitas próximas ao ouvido do 
trabalhador. O limite de tolerância para ruído 
de impacto será de 130 dB(LINEAR). Nos 
intervalos entre os picos, o ruído existente 
deverá ser avaliado como ruído contínuo.
3. Em caso de não se dispor de medidor 
do nível de pressão sonora com circuito de 
resposta para impacto, será válida a leitura 
feita no circuito de resposta rápida (FAST) 
e circuito de compensação “C”. Neste caso, 
o limite de tolerância será de 120 dB(C).
4. As atividades ou operações que expo-
nham, os trabalhadores, sem proteção 
adequada, a níveis de ruído de impacto 
superiores a 140 dB(LINEAR), medidos do 
circuito de resposta para impacto, ou su-
periores a 130 dB(C), medidos no circuito 
de resposta rápida (FAST), oferecerão risco 
grave e iminente. (C=115.052-9/I=4/T=S)

ANEXO Nº 3 – LIMITES DE 
EXPOSIÇÃO OCUPACIONAL AO 

CALOR SUMÁRIO 
(Redação dada pela Portaria ME/

SEPT nº 1.359, DE 9-12-2019)

1. Objetivos
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2. Caracterização da atividade ou operação 
insalubre
3. Laudo Técnico para caracterização da 
exposição ocupacional ao calor

1. Objetivos
1.1 O objetivo deste Anexo é estabelecer 
critério para caracterizar as atividades ou 
operações insalubres decorrentes da expo-
sição ocupacional ao calor em ambientes 
fechados ou ambientes com fonte artificial 
de calor.
Este Anexo não se aplica a atividades ocu-
pacionais realizadas a ceu aberto sem fonte 
artificial de calor.
2. Caracterização da atividade ou operação 
insalubre
2.1 A avaliação quantitativa do calor deverá 
ser realizada com base na metodologia e 
procedimentos descritos na Norma de Higie-
ne Ocupacional NHO 06 (2ª edição – 2017) 
da FUNDACENTRO nos seguintes aspectos:
a) determinação de sobrecarga térmica por 
meio do índice IBUTG – Índice de Bulbo Ú 
mido Termômetro de Globo;
b) equipamentos de medição e formas de 
montagem, posicionamento e procedimen-
tos de uso dos mesmos nos locais avaliados;
c) procedimentos quanto à conduta do 
avaliador; e
d) medições e cálculos.

2.2 A taxa metabólica deve ser estimada com 
base na comparação da atividade realizada 
pelo trabalhador com as opções apresenta-
das no Quadro 2 deste Anexo.
2.2.1 Caso uma atividade específica não es-
teja apresentada no Quadro 2 deste Anexo, 
o valor da taxa metabólica deverá ser obtido 
por associação com atividade similar do 
referido Quadro.
2.3 São caracterizadas como insalubres 
as atividades ou operações realizadas em 
ambientes fechados ou ambientes com fon-
te artificial de calor sempre que o IBUTG 
(médio) medido ultrapassar os limites de 
exposição ocupacional estabelecidos com 
base no Índice de Bulbo Ú mido Termôme-
tro de Globo apresentados no Quadro 1 
(¯(IBUTG_M X) e determinados a partir da 
taxa metabólica das atividades, apresen-
tadas no Quadro 2, ambos deste Anexo.
2.4 O Índice de Bulbo Ú mido Termômetro 
de Globo Médio – ¯IBUTG e a Taxa Meta-
bólica Média – ¯M, a serem considerados 
na avaliação da exposição ao calor, devem 
ser aqueles que, obtidos no período de 60 
(sessenta) minutos corridos, resultem na 
condição mais crítica de exposição.
2.4.1 A avaliação quantitativa deve ser 
representativa da exposição, devendo ser 
desconsideradas as situações de exposições 
eventuais ou não rotineiras nas quais os 
trabalhadores não estejam expostos dia-
riamente.

2.5 Os limites de exposição ocupacional ao 
calor, ¯(IBUTG_M X, estão apresentados no 
Quadro 1 deste Anexo para os diferentes 
valores de taxa metabólica média (¯M).
2.6 As situações de exposição ocupacional 
ao calor, caracterizadas como insalubres, 
serão classificadas em grau médio.
3. Laudo Técnico para caracterização da 
exposição ocupacional ao calor de IBUTG;
3.1 A caracterização da exposição ocupa-
cional ao calor deve ser objeto de laudo 
técnico que contemple, no mínimo, os 
seguintes itens:
a) introdução, objetivos do trabalho e jus-
tificativa;
b) avaliação dos riscos, descritos no item 3.2 
do Anexo III da NR-09; (Redação dada pela 
Portaria MTP 426/2021)
c) descrição da metodologia e critério de 
avaliação, incluindo locais, datas e horários 
das medições;
d) especificação, identificação dos aparelhos 
de medição utilizados e respectivos certifi-
cados de calibração conforme a NHO 06 da 
FUNDACENTRO, quando utilizado o medidor
e) avaliação dos resultados;
f) descrição e avaliação de medidas de con-
trole eventualmente já adotadas; e
g) conclusão com a indicação de caracteri-
zação ou não de insalubridade.

Quadro 1 – Limite de exposição ocupacional ao calor

¯M 
[W]

¯(IBUTG_ 
M X[oC]

¯M 
[W]

¯(IBUTG_ 
M X[oC]

¯M 
[W]

¯(IBUTG_ 
M X[oC]

100 33,7 186 30,6 346 27,5

102 33,6 189 30,5 353 27,4

104 33,5 193 30,4 360 27,3

106 33,4 197 30,3 367 27,2

108 33,3 201 30,2 374 27,1

110 33,2 205 30,1 382 27,0

112 33,1 209 30,0 390 26,9

115 33,0 214 29,9 398 26,8

117 32,9 218 29,8 406 26,7

119 32,8 222 29,7 414 26,6

122 32,7 227 29,6 422 26,5

124 32,6 231 29,5 431 26,4

127 32,5 236 29,4 440 26,3

129 32,4 241 29,3 448 26,2

132 32,3 246 29,2 458 26,1

135 32,2 251 29,1 467 26,0

137 32,1 256 29,0 476 25,9

140 32,0 261 28,9 486 25,8

143 31,9 266 28,8 496 25,7

146 31,8 272 28,7 506 25,6

149 31,7 277 28,6 516 25,5

152 31,6 283 28,5 526 25,4

155 31,5 289 28,4 537 25,3

158 31,4 294 28,3 548 25,2

161 31,3 300 28,2 559 25,1

165 31,2 306 28,1 570 25,0

168 31,1 313 28,0 582 24,9
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Legislação Complementar

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS DE 1948

	` Declaração Universal dos Direitos Humanos

Considerando que o reconhecimento da 
dignidade inerente a todos os membros da 
família humana e de seus direitos iguais e 
inalienáveis é o fundamento da liberdade, 
da justiça e da paz no mundo;
Considerando que o desprezo e o desres-
peito pelos direitos humanos resultaram em 
atos bárbaros que ultrajaram a consciência 
da Humanidade e que o advento de um 
mundo em que todos gozem de liberdade 
de palavra, de crença e da liberdade de 
viverem a salvo do temor e da necessidade 
foi proclamado como a mais alta aspiração 
do ser humano comum;
Considerando ser essencial que os direitos 
humanos sejam protegidos pelo império da 
lei, para que o ser humano não seja compe-
lida, como último recurso, à rebelião contra 
a tirania e a opressão;
Considerando essencial promover o de-
senvolvimento de relações amistosas entre 
as nações;
Considerando que os povos das Nações 
Unidas reafirmaram, na Carta da ONU, sua 
fé nos direitos humanos fundamentais, na 
dignidade e no valor do ser humana e na 
igualdade de direitos entre homens e mulhe-
res, e que decidiram promover o progresso 
social e melhores condições de vida em uma 
liberdade mais ampla;
Considerando que os Estados-Membros 
se comprometeram a promover, em coo-
peração com as Nações Unidas, o respeito 
universal aos direitos e liberdades humanas 
fundamentais e a observância desses direi-
tos e liberdades;
Considerando que uma compreensão co-
mum desses direitos e liberdades é da mais 
alta importância para o pleno cumprimento 
desse compromisso,
A Assembleia Geral proclama
A presente Declaração Universal dos Direitos 
Humanos como o ideal comum a ser atin-
gido por todos os povos e todas as nações, 
com o objetivo de que cada indivíduo e 
cada órgão da sociedade, tendo sempre em 
mente esta Declaração, se esforce, através 
do ensino e da educação, por promover o 
respeito a esses direitos e liberdades e, pela 
adoção de medidas progressivas de caráter 
nacional e internacional, por assegurar o 
seu reconhecimento e a sua observância 
universal e efetiva, tanto entre os povos dos 
próprios Estados-Membros, quanto entre os 
povos dos territórios sob a sua jurisdição.

ARTIGO I.

Todos os seres humanos nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. São dota-
dos de razão e consciência e devem agir 
em relação uns aos outros com espírito de 
fraternidade.

	` CF/88: art. 5º.

ARTIGO II.

1. Todo ser humano tem capacidade para 
gozar os direitos e as liberdades estabele-
cidos nesta Declaração, sem distinção de 
qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, 
idioma, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, riqueza, 
nascimento, ou qualquer outra condição.
2. Não será também feita nenhuma distin-
ção fundada na condição política, jurídica 
ou internacional do país ou território a que 
pertença uma pessoa, quer se trate de um 
território independente, sob tutela, sem 
governo próprio, quer sujeito a qualquer 
outra limitação de soberania.

ARTIGO III.

Todo ser humano tem direito à vida, à liber-
dade e à segurança pessoal.

ARTIGO IV.

Ninguém será mantido em escravidão ou 
servidão; a escravidão e o tráfico de escravos 
serão proibidos em todas as suas formas.

	` CF/88: art. 243.
	` Dec. 9.833/2019 (Dispõe sobre o Comitê Nacional 
de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas).
	` Dec. 5.948/2006 – Aprova a Política Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas e institui 
Grupo de Trabalho Interministerial com o obje‑
tivo de elaborar proposta do Plano Nacional de 
Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas (PNETP).
	` Dec. 5.017/2004 – Promulga o Protocolo Adi‑
cional à Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional Relativo 
à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico 
de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças. 
(Protocolo de Palermo)
	` Dec. 5.016/2004 – Promulga o Protocolo Adi‑
cional à Convenção das Nações Unidas contra 
o Crime Organizado Transnacional, relativo 
ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via 
Terrestre, Marítima e Aérea. 
	` Dec. 5.015/2004 – Promulga a Convenção das 
Nações Unidas contra o Crime Organizado 
Transnacional.
	` Dec. 46.981/1959 – Promulga, com o respectivo 
Protocolo Final, a Convenção para a repressão do 
tráfico de pessoas e do lenocínio, concluída em 
Lake Success Nova York, em 21 de março de 1950, 
e assinada pelo Brasil em 5 de outubro de 1951.

ARTIGO V.

Ninguém será submetido à tortura, nem a 
tratamento ou castigo cruel, desumano ou 
degradante.

	` CF/88: art. 5º, III e XLIII.
	` Lei 9.455/1997 – Define os crimes de tortura.
	` Dec. 40/1991 – Promulga a Convenção Contra a 
Tortura e Outros Tratamentos ou Penas Cruéis, 
Desumanos ou Degradantes.

ARTIGO VI.

Todo ser humano tem o direito de ser, em 
todos os lugares, reconhecido como pessoa 
perante a lei.

ARTIGO VII.

Todos são iguais perante a lei e têm direito, 
sem qualquer distinção, a igual proteção da 
lei. Todos têm direito a igual proteção contra 

qualquer discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação.

	` Dec. 8.727/2016 – Dispõe sobre o uso do nome 
social e o reconhecimento da identidade de 
gênero de pessoas travestis e transexuais no 
âmbito da administração pública federal direta, 
autárquica e fundacional.

ARTIGO VIII.

Todo ser humano tem direito de receber dos 
Tribunais nacionais competentes remédio 
efetivo para os atos que violem os direitos 
fundamentais que lhe sejam reconhecidos 
pela Constituição ou pela lei.

	` CF/88: art. 5º, LIV, LXVIII a LXXIII.

ARTIGO IX.

Ninguém será arbitrariamente preso, detido 
ou exilado.

	` CF/88: art. 5º, LXI a LXVII.

ARTIGO X.

Todo ser humano tem direito, em plena 
igualdade, a uma justa e pública audiência 
por parte de um Tribunal independente e 
imparcial, para decidir sobre seus direitos 
e deveres ou do fundamento de qualquer 
acusação criminal contra ele.

	` CF/88: art. 5º, LIII.

ARTIGO XI.

1. Todo ser humano acusado de um ato 
delituoso tem o direito de ser presumido 
inofensiva até que a sua culpabilidade te-
nha sido provada de acordo com a lei, em 
julgamento público no qual lhe tenham sido 
asseguradas todas as garantias necessárias 
à sua defesa.

	` CF/88: art. 5º, LIV e LVII.
2. Ninguém poderá ser culpado por qual-
quer ação ou omissão que, no momento, 
não constituíam delito perante o direito 
nacional ou internacional. Também não se-
rá imposta pena mais forte do que aquela 
que, no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso.

ARTIGO XII.

Ninguém será sujeito à interferência em sua 
vida privada, em sua família, em seu lar ou 
em sua correspondência, nem a ataques à 
sua honra e reputação. Todo ser humano 
tem direito à proteção da lei contra tais 
interferências ou ataques.

ARTIGO XIII.

1. Todo ser humano tem direito à liberdade 
de locomoção e residência dentro das fron-
teiras de cada Estado.

	` CF/88: art. 5º, LIV
2. Todo ser humano tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a este 
regressar.

ARTIGO XIV.
	` Dec. 55.929/1965 – Promulga a Convenção sobre 
Asilo Territorial.
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	` Dec. 42.628/1957 – Promulga a Convenção sobre 
Asilo Diplomático, assinada em Caracas, a 28 
de março de 1954.
	` Dec. 1.570/1937 – Promulga as Convenções 
sobre direitos e deveres dos Estados e sobre 
Asilo político, assinadas em Montevidéo a 26 
de dezembro de 1933, por ocasião da Sétima 
Conferencia internacional americana.

1. Todo ser humano, vítima de perseguição 
tem o direito de procurar e de gozar asilo 
em outros países.

	` CF/88: art. 4º,X.
2. Este direito não pode ser invocado em 
caso de perseguição legitimamente moti-
vada por crimes de direito comum ou por 
atos contrários aos propósitos ou princípios 
das Nações Unidas.

ARTIGO XV.
	` CF/88: arts. 12 e 109, X.

1. Todo homem tem direito a uma nacio-
nalidade.
2. Ninguém será arbitrariamente privado de 
sua nacionalidade, nem do direito de mudar 
de nacionalidade.

ARTIGO XVI.
	` CF/88: art. 226.

1. Os homens e mulheres de maior idade, 
sem qualquer restrição de raça, nacionali-
dade ou religião, têm o direito de contrair 
matrimônio e fundar uma família. Gozam de 
iguais direitos em relação ao casamento, sua 
duração e sua dissolução.
2. O casamento não será válido senão com o 
livre e pleno consentimento dos nubentes.
3. A família é o núcleo natural e fundamental 
da sociedade e tem direito à proteção da 
sociedade e do Estado.

ARTIGO XVII.
	` CF/88: art. 5º, caput, XXII,XXIII, XXV, XXVI, 
170, II e III, 185 e 186.

1. Todo ser humano tem direito à proprieda-
de, só ou em sociedade com outros.
2. Ninguém será arbitrariamente privado de 
sua propriedade.

ARTIGO XVIII.

Todo ser humano tem direito à liberdade de 
pensamento, consciência e religião; este di-
reito inclui a liberdade de mudar de religião 
ou crença e a liberdade de manifestar essa 
religião ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, em público 
ou em particular.

	` CF/88: art. 5º, IV, XLI, 206,II, e 220,§ 1º
	` Lei 5.250/1967 – Regula a liberdade de manifes‑
tação do pensamento e de informação.

ARTIGO XIX.

Todo ser humano tem direito à liberdade 
de opinião e expressão; este direito inclui 
a liberdade de, sem interferência, ter opi-
niões e de procurar, receber e transmitir 
informações e ideias por quaisquer meios 
e independentemente de fronteiras.

	` CF/88: art. 5º, IV, XLI, 206,II, e 220,§ 1º
	` Lei 5.250/1967 – Regula a liberdade de manifes‑
tação do pensamento e de informação.

ARTIGO XX.

1. Todo ser humano tem direito à liberdade 
de reunião e associação pacífica.
2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte 
de uma associação.

	` CF/88: art. 5º, XVI, VXII, e 139, IV,

ARTIGO XXI.

1. Todo ser humano tem o direito de fazer 
parte no governo de seu país diretamente 
ou por intermédio de representantes livre-
mente escolhidos.
2. Todo ser humano tem igual direito de 
acesso ao serviço público do seu país.
3. A vontade do povo será a base da auto-
ridade do governo; esta vontade será ex-
pressa em eleições periódicas e legítimas, 
por sufrágio universal, por voto secreto ou 
processo equivalente que assegure a liber-
dade de voto.

	` CF/88: arts. 5º, VIII e 14.

ARTIGO XXII.

Todo ser humano, como membro da so-
ciedade, tem direito à segurança social, à 
realização pelo esforço nacional, pela co-
operação internacional e de acordo com 
a organização e recursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
indispensáveis à sua dignidade e ao livre 
desenvolvimento de sua personalidade.

ARTIGO XXIII.
	` CF/88: arts. 1º, IV, 5º, XIII, 6º a 11, 170, caput, 
186, III, 193, 195, 201, §§ 2º, 10 e 12, 203, III, 
e 227, § 3º, I.

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho, à 
livre escolha de emprego, a condições justas 
e favoráveis de trabalho e à proteção contra 
o desemprego.
2. Todo ser humano, sem qualquer distin-
ção, tem direito a igual remuneração por 
igual trabalho.
3. Todo ser humano que trabalha tem direi-
to a uma remuneração justa e satisfatória, 
que lhe assegure, assim como à sua família, 
uma existência compatível com a dignidade 
humana, e a que se acrescentarão, se ne-
cessário, outros meios de proteção social.
4. Todo ser humano tem direito a organizar 
sindicatos e a neles ingressar para a proteção 
de seus interesses.

ARTIGO XXIV.

Todo ser humano tem direito a repouso 
e lazer, inclusive a limitação razoável das 
horas de trabalho e a férias remuneradas 
periódicas.

ARTIGO XXV.

1. Todo ser humano tem direito a um padrão 
de vida capaz de assegurar a si e a sua família 
saúde e bem-estar, inclusive alimentação, 
vestuário, habitação, cuidados médicos e 
os serviços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença, 
invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de 
perda dos meios de subsistência em circuns-
tâncias fora de seu controle.
2. A maternidade e a infância têm direito a 
cuidados e assistência especiais. Todas as 
crianças, nascidas dentro ou fora do matri-
mônio gozarão da mesma proteção social.

ARTIGO XXVI.
	` Lei 13.005/2014 – Aprova o Plano Nacional de 
Educação (PNE).
	` Lei 11.180/2005 – Institui o Projeto Escola de 
Fábrica, autoriza a concessão de bolsas de perma‑
nência a estudantes beneficiários do Programa 

Universidade para Todos (PROUNI), institui o 
Programa de Educação Tutorial (PET), altera 
a Lei 5.537/1968, e a Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).
	` Lei 9.394/1996 – Estabelece as diretrizes e bases 
da educação nacional.

1. Todo ser humano tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelo menos nos 
graus elementares e fundamentais. A instru-
ção elementar será obrigatória. A instrução 
técnico-profissional será acessível a todos, 
bem como a instrução superior, esta base-
ada no mérito.
2. A instrução será orientada no sentido do 
pleno desenvolvimento da personalidade 
humana e do fortalecimento e do respei-
to pelos direitos humanos e pelas liberda-
des fundamentais. A instrução promoverá 
a compreensão, a tolerância e a amizade 
entre todas as nações e grupos raciais ou 
religiosos, e coadjuvará as atividades das Na-
ções Unidas em prol da manutenção da paz.
3. Os pais têm prioridade de direito na es-
colha do gênero de instrução que será mi-
nistrada a seus filhos.

ARTIGO XXVII.
	` Lei 12.761/2012 – Institui o Programa de Cultura 
do Trabalhador; cria o vale-cultura.
	` Lei 12.343/2010 – Institui o Plano Nacional 
de Cultura (PNC), cria o Sistema Nacional de 
Informações e Indicadores Culturais (SNIIC).

1. Todo ser humano tem o direito de parti-
cipar livremente da vida cultural da comu-
nidade, de fruir das artes e de participar do 
progresso científico e de seus benefícios.
2. Todo ser humano tem direito à proteção 
dos interesses morais e materiais decorren-
tes de qualquer produção científica, literária 
ou artística da qual seja autor.

ARTIGO XXVIII.

Todo ser humano tem direito a uma ordem 
social e internacional em que os direitos e 
liberdades estabelecidos na presente De-
claração possam ser plenamente realizados.

ARTIGO XXIX.

1. Todo ser humano tem deveres para com a 
comunidade, na qual o livre e pleno desen-
volvimento de sua personalidade é possível.
2. No exercício de seus direitos e liberdades, 
Todo ser humano estará sujeito apenas às 
limitações determinadas pela lei, exclusi-
vamente com o fim de assegurar o devido 
reconhecimento e respeito dos direitos e 
liberdades de outrem e de satisfazer as justas 
exigências da moral, da ordem pública e do 
bem-estar de uma sociedade democrática.
3. Esses direitos e liberdades não podem, 
em hipótese alguma, ser exercidos con-
trariamente aos objetivos e princípios das 
Nações Unidas.

ARTIGO XXX.

Nenhuma disposição da presente Declara-
ção pode ser interpretada como o reconheci-
mento a qualquer Estado, grupo ou pessoa, 
do direito de exercer qualquer atividade ou 
praticar qualquer ato destinado à destruição 
de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos.
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Regimento Interno – TST

RESOLUÇÃO ADMINISTRATIVA Nº 
1.937, DE 20 DE NOVEMBRO DE 2017

Aprova o Regimento Interno do Tribunal Su-
perior do Trabalho. 

O EGRÉGIO PLENO DO TRIBUNAL SUPERIOR 
DO TRABALHO, em sessão ordinária hoje 
realizada, sob a Presidência do Excelen-
tíssimo Senhor Ministro Ives Gandra da 
Silva Martins Filho, Presidente do Tribunal, 
presentes os Excelentíssimos Senhores Mi-
nistros Emmanoel Pereira, Vice-Presidente 
do Tribunal, Renato de Lacerda Paiva, 
Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho, 
João Batista Brito Pereira, Maria Cristina 
Irigoyen Peduzzi, Aloysio Corrêa da Veiga, 
Luiz Philippe Vieira de Mello Filho, Alberto 
Luiz Bresciani de Fontan Pereira, Maria de 
Assis Calsing, Dora Maria da Costa, Fernando 
Eizo Ono, Guilherme Augusto Caputo Bastos, 
Márcio Eurico Vitral Amaro, Walmir Oliveira 
da Costa, Maurício Godinho Delgado, Kátia 
Magalhães Arruda, Augusto César Leite de 
Carvalho, José Roberto Freire Pimenta, De-
laíde Alves Miranda Arantes, Hugo Carlos 
Scheuermann, Alexandre de Souza Agra 
Belmonte, Cláudio Mascarenhas Brandão, 
Douglas Alencar Rodrigues, Maria Helena 
Mallmann, Breno Medeiros e o Excelentís-
simo Vice-Procurador-Geral do Trabalho, Dr. 
Luiz Eduardo Guimarães, RESOLVE 
Aprovar o novo texto do REGIMENTO INTER-
NO DO TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO, 
nos termos a seguir transcritos:

LIVRO I  
DO TRIBUNAL

TÍTULO I  
DO TRIBUNAL, DA SUA 

COMPOSIÇÃO, DOS SEUS 
MINISTROS 

CAPÍTULO I  
DO TRIBUNAL

Art. 1º O Tribunal Superior do Trabalho tem 
sede na Capital Federal e jurisdição em todo 
o território nacional.
Art. 2º A bandeira do Tribunal, instituída 
pela Portaria n.º 291, de 16 de outubro de 
1981, publicada no Diário da Justiça de 3 
de novembro de 1981, simboliza a Justiça 
do Trabalho como órgão do Poder Judiciá-
rio, sua jurisdição e a importância social do 
exercício jurisdicional, trazendo o dístico 
Opus Justitia e Pax.

CAPÍTULO II  
DA COMPOSIÇÃO E DA 

INVESTIDURA

Art. 3º O Tribunal compõe-se de 27 (vinte e 
sete) Ministros, escolhidos dentre brasileiros 
com mais de 35 (trinta e cinco) e menos de 
65 (sessenta e cinco) anos, de notável saber 
jurídico e reputação ilibada, nomeados pelo 
Presidente da República após aprovação 
pela maioria absoluta do Senado Federal.
§ 1º A indicação, pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, de Desembargadores do Trabalho, 
membros do Ministério Público do Trabalho 

e advogados, para comporem o Tribunal, 
far-se-á em lista tríplice.
§ 2º O ofício de encaminhamento da lista 
ao Poder Executivo conterá informação 
acerca do número de votos obtidos pelos 
candidatos e será instruído com cópia da ata 
da sessão extraordinária em que se realizou 
a escolha dos indicados. 
Art. 4º Para provimento de vaga de Mi-
nistro, destinada aos Desembargadores do 
Trabalho da carreira da Magistratura do 
Trabalho, o Presidente do Tribunal convocará 
o Tribunal Pleno para, em sessão pública, 
escolher, pelo voto secreto e em escrutínios 
sucessivos, dentre os Desembargadores do 
Trabalho da carreira integrantes dos Tribu-
nais Regionais do Trabalho, os nomes para a 
formação da lista tríplice a ser encaminhada 
ao Presidente da República.
§ 1º Para fim de elaboração da lista trípli-
ce a que se refere o caput deste artigo, o 
Presidente do Tribunal fará publicar edital 
no sítio deste Tribunal na rede mundial de 
computadores no qual fixará prazo de 15 
(quinze) dias para inscrição dos Desembar-
gadores do Trabalho interessados, findo o 
qual será publicada a relação com os nomes 
dos inscritos.
§ 2º Na hipótese de haver mais de uma vaga 
a ser provida, a lista conterá o número de 
Magistrados igual ao de vagas mais 2 (dois).
§ 3º Na votação para escolha dos nomes 
dos Desembargadores do Trabalho que 
integrarão a lista, serão observados os se-
guintes critérios:
I – os nomes serão escolhidos em voto se-
creto e em escrutínios sucessivos, para o 
primeiro, o segundo, o terceiro e, eventual-
mente, o quarto nome integrante da lista, e, 
assim, sucessivamente, sendo escolhido em 
cada escrutínio aquele que obtiver votos da 
maioria absoluta;
II – a maioria absoluta necessária para a 
escolha do nome corresponde ao número 
inteiro imediatamente superior à metade do 
total de Ministros integrantes do Tribunal no 
momento da votação; 
III – não alcançada, no primeiro escrutínio, 
a maioria absoluta, proceder-se-á à nova 
votação, na qual concorrerão os 2 (dois) De-
sembargadores do Trabalho mais votados:
a) em caso de empate, será realizada nova 
votação. A persistir o resultado, o desempate 
dar-se-á pelo tempo de investidura no Tribu-
nal Regional do Trabalho e, sucessivamente, 
pelo tempo de investidura na Magistratura 
do Trabalho;
b) se houver empate entre 2 (dois) Desem-
bargadores que tenham obtido, individual-
mente, número de votos inferior ao alcan-
çado por outro Desembargador, far-se-á, 
primeiramente, a votação para o desempate 
e, a seguir, para a escolha do nome que 
integrará a lista.
IV – escolhido um nome, fica excluído dos 
escrutínios subsequentes Desembargador 
da mesma Região.

Art. 5º O Presidente do Tribunal, ocorrendo 
vaga destinada a membro do Ministério 

Público do Trabalho e a advogado, dará 
imediata ciência à Procuradoria-Geral do 
Trabalho e ao Conselho Federal da Ordem 
dos Advogados do Brasil, respectivamente, 
para formação e encaminhamento de lista 
sêxtupla ao Tribunal, que escolherá, dentre 
os nomes que a compõem, os que integrarão 
a lista tríplice a ser encaminhada ao Presi-
dente da República.
Art. 6º O Tribunal Pleno, para o provimento 
das vagas aludidas no artigo anterior, em 
sessão pública, pelo voto secreto da maioria 
absoluta de seus membros, escolherá, em 
escrutínios secretos e sucessivos, os nomes 
que integrarão a lista tríplice a ser encami-
nhada ao Presidente da República.
§ 1º Quando houver mais de uma vaga a ser 
provida por membro do Ministério Público 
do Trabalho ou por advogado, para cada 
lista sêxtupla recebida será elaborada uma 
lista tríplice.
§ 2º Se, para o provimento das vagas des-
tinadas ao quinto constitucional, o Tribunal 
receber lista única, formará uma só lista com 
o número de candidatos igual ao de vagas 
mais 2 (dois).
§ 3º Aplica-se, no que couber, à votação para 
escolha dos integrantes da lista tríplice, o 
estabelecido nos incisos do § 3º do art. 4º.

CAPÍTULO III  
DOS MINISTROS

SEÇÃO I  
DA POSSE E DAS PRERROGATIVAS

Art. 7º O Ministro tomará posse no prazo 
de 30 (trinta) dias a contar da nomeação, em 
sessão solene do Tribunal Pleno ou, durante 
o recesso forense e as férias coletivas dos 
Ministros, perante o Presidente do Tribunal. 
Neste último caso, o ato deverá ser ratificado 
pelo Tribunal Pleno.
§ 1º No ato da posse, o Ministro prestará 
compromisso de bem desempenhar os 
deveres do cargo e de bem cumprir e fazer 
cumprir a Constituição da República e as 
Leis do País.
§ 2º O Secretário-Geral Judiciário lavrará, 
em livro especial, o termo de compromisso 
e posse, que será assinado pelo Presidente 
e pelo Ministro empossado.
§ 3º Somente tomará posse o Ministro que 
comprovar:
I – ser brasileiro;
II – contar mais de 35 (trinta e cinco) e me-
nos de 65 (sessenta e cinco) anos de idade;
III – satisfazer aos demais requisitos pre-
vistos em lei.

Art. 8º Os Ministros têm jurisdição em todo 
o território nacional e domicílio no Distrito 
Federal.
Art. 9º A antiguidade dos Ministros, para 
efeitos legais e regimentais, é regulada:
I – pela posse;
II – pela nomeação;
III – pelo tempo de investidura na Magis-
tratura da Justiça do Trabalho;
IV – pelo tempo de serviço público federal;
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Supremo Tribunal Federal

Súmulas Vinculantes

	` art. 103A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de 
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e 
o cancelamento de enunciado de súmula vin‑
culante pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato 
jurídico perfeito a decisão que, sem ponde-
rar as circunstâncias do caso concreto, des-
considera a validez e a eficácia de acordo 
constante de termo de adesão instituído 
pela Lei Complementar n. 110/2001.

	` art. 5º, XXXVI, CF.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo 
estadual ou distrital que disponha sobre 
sistemas de consórcios e sorteios, inclusive 
bingos e loterias.

	` art. 22, XX, CF.
3. Nos processos perante o Tribunal de 
Contas da União asseguram-se o contradi-
tório e a ampla defesa quando da decisão 
puder resultar anulação ou revogação de 
ato administrativo que beneficie o interes-
sado, excetuada a apreciação da legalidade 
do ato de concessão inicial de aposentado-
ria, reforma e pensão.

	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Admi‑
nistrativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constitui-
ção, o salário mínimo não pode ser usado 
como indexador de base de cálculo de van-
tagem de servidor público ou de empre-
gado, nem ser substituído por decisão 
judicial.

	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, 
§ 1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado 
no processo administrativo disciplinar não 
ofende a Constituição.

6. Não viola a constituição o estabeleci-
mento de remuneração inferior ao salário 
mínimo para as praças prestadoras de ser-
viço militar inicial.

	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, IV, 142, § 3º, VIII, 
(redação dada pela EC 18/1998); 143, caput, 
§§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Consti-
tuição, revogada pela Emenda Constitucio-
nal n. 40/2003, que limitava a taxa de juros 
reais a 12% ao ano, tinha sua aplicação con-
dicionada à edição de Lei Complementar.

	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32/2001 (Estabelece a nulidade 
das disposições contratuais que menciona e 
inverte, nas hipóteses que prevê, o ônus da prova 
nas ações intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único 
do artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e 
os artigos 45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que 
tratam de prescrição e decadência de cré-
dito tributário.

	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução 
Fiscal).
	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da 
Previdência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 
7.210/1984 (Lei de Execução Penal) foi rece-
bido pela ordem constitucional vigente, e 
não se lhe aplica o limite temporal previsto 
no caput do artigo 58.

	` arts. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), 
para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plená-
rio (CF, artigo 97) a decisão de órgão fracio-
nário de tribunal que, embora não declare 
expressamente a inconstitucionalidade 
de lei ou ato normativo do poder público, 
afasta sua incidência, no todo ou em parte.

	` art. 97, CF.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos 
de resistência e de fundado receio de fuga 
ou de perigo à integridade física própria ou 
alheia, por parte do preso ou de terceiros, 
justificada a excepcionalidade por escrito, 
sob pena de responsabilidade disciplinar, 
civil e penal do agente ou da autoridade e 
de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsa-
bilidade civil do Estado.

	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas 
universidades públicas viola o disposto no 
art. 206, IV, da Constituição Federal.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau, inclusive, da 
autoridade nomeante ou de servidor da 
mesma pessoa jurídica investido em cargo 
de direção, chefia ou assessoramento, para 
o exercício de cargo em comissão ou de con-
fiança ou, ainda, de função gratificada na 
administração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Esta-
dos, do Distrito Federal e dos Municípios, 
compreendido o ajuste mediante designa-
ções recíprocas, viola a Constituição Federal.

	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no âm‑
bito da Administração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos ele-
mentos de prova que, já documentados em 
procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciá-
ria, digam respeito ao exercício do direito 
de defesa.

	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LV, CF.

	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras 
vantagens do servidor público não incide 
sobre o abono utilizado para se atingir o 
salário-mínimo.

	` art. 7º, IV, CF.
16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da 
EC 19/1998), da Constituição, referem-se ao 
total da remuneração percebida pelo ser-
vidor público.

	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 
19/1998); art. 39, § 3º (redação dada pela EC 
19/1998).

17. Durante o período previsto no pará-
grafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios 
que nele sejam pagos.

	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser ao 
§ 5º do art. 100, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vín-
culo conjugal, no curso do mandato, não 
afasta a inelegibilidade prevista no § 7º do 
artigo 14 da Constituição Federal.

	` art. 14, § 1º, CF.
19. A taxa cobrada exclusivamente em 
razão dos serviços públicos de coleta, 
remoção e tratamento ou destinação de 
lixo ou resíduos provenientes de imóveis, 
não viola o artigo 145, II, da Constituição 
Federal.

20. A Gratificação de Desempenho de Ati-
vidade Técnico-Administrativa – GDATA, 
instituída pela Lei n. 10.404/2002, deve 
ser deferida aos inativos nos valores cor-
respondentes a 37,5 (trinta e sete vírgula 
cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, 
parágrafo único, da Lei n. 10.404/2002, no 
período de junho de 2002 até a conclusão 
dos efeitos do último ciclo de avaliação a 
que se refere o artigo 1º da Medida Provisó-
ria n. 198/2004, a partir da qual passa a ser 
de 60 (sessenta) pontos.

	` art. 40, § 8º, CF.
21. É inconstitucional a exigência de depó-
sito ou arrolamento prévios de dinheiro 
ou bens para admissibilidade de recurso 
administrativo.

	` art. 5º, XXXIV, a, e LV, CF.
	` art. 33, § 2º, Dec. 70.235/1972 (Lei do Processo 
Administrativo Federal).

22. A Justiça do Trabalho é competente 
para processar e julgar as ações de inde-
nização por danos morais e patrimoniais 
decorrentes de acidente de trabalho pro-
postas por empregado contra emprega-
dor, inclusive aquelas que ainda não possu-
íam sentença de mérito em primeiro grau 
quando da promulgação da Emenda Cons-
titucional n. 45/04.

	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
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